
Embrapa Tabuleiros Costeiros

 

EDITAL
 

 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – Embrapa
 

EDITAL DE LICITAÇÃO EMBRAPA Nº 90003/2024
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21203.001764/2024-91
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em construção civil para os Serviços de engenharia para a Reforma do Telhado do Auditório, no Campo
Experimental de Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07S e 37°11W), no município de Itaporanga D´Ájuda/SE.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
( x ) MENOR PREÇO GLOBAL

( ) MAIOR DESCONTO

 

 

 

MODO DE DISPUTA
(__) ABERTO

(___) FECHADO

(_x_) ABERTO / FECHADO

(___) FECHADO / ABERTO

REGIME DE EXECUÇÃO

( ) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
( x) EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
( ) TAREFA
( ) EMPREITADA INTEGRAL
( ) CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA
( ) CONTRATAÇÃO INTEGRADA
 

 

Data de Abertura: 14/06/2024 às 09:00 (Horário de Brasília), sítio https://www.gov.br/compras/
 

 

Valor total estimado: R$ 149.543,86 (cento e quarenta e nove mil quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e seis centavos)

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Embrapa para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 13203/135013

Fontes: 1000

PI: PAC EMBRAPA-INVESTIMENTO

Elemento de Despesa: 449051

 

Vistoria
Instrumento
de
Contratação

Forma de Adjudicação DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Sim (__)

Não (__)

Facultativa
(_x_)

- Autorização
de
Fornecimento
(__)

-Contrato (_X_)

Por item (__)

Por Lotes (__)

Preço Global (_X_)

Requisitos Básicos:
- 8. HABILITAÇÃO
 

Requisitos Específicos:
- item 08 do Termo de Referência (Qualificação técnica)

Lic.
Exclusiva
ME/EPP?

Reserv. Cota
ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Dec. nº 7.174/2010?

Sim (___)

Não (_X_)

Sim (___)

Não (_X_)

Sim (___)

Não (_X_)

Sim (___)

Não (_X_)
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Pedidos de
Esclarecimentos Impugnações

Até a data fixada para
abertura da sessão pública,
para o endereço:
cpatc.compras@embrapa.br

Por qualquer pessoa em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;

As impugnações devem ser encaminhadas ao e-mail cpatc.compras@embrapa.br ou protocolizadas até cinco dias úteis
antes da data fixada para a ocorrência do certame, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h ou das 13:30h às
17:30h, na Embrapa Tabuleiros Costeiros, Avenida Governador Paulo Barreto de Menezes, 3250 - Bairro Jardins CEP:
49.025-040, Aracaju (SE).

Observações Gerais:
 

INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:
Embrapa Tabuleiros Costeiros
e-mail: cpatc.compras@embrapa.br
Fone: (79) 4009-1319
PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS SERÁ DE 90 (noventa) DIAS a contar da sua apresentação.
1. Após a conclusão do processo licitatório, com a homologação e adjudicação do objeto ao vencedor, a Embrapa somente contratará se houver
disponibilidade financeira para arcar com as despesas contratuais, no exercício em curso. Caso, por razões de contingenciamento orçamentário,
que afetem o planejamento orçamentário anual realizado, após a homologação e adjudicação do objeto não for possível empenho dos valores
contratuais durante o prazo de validade das propostas, a Embrapa adotará os seguinte procedimentos, quando da disponibilidade financeira:
a) Consulta ao adjudicatário sobre o interesse em manter sua proposta e as demais condições licitadas, para efetiva contratação;
b) Caso o adjudicatário não manifeste interesse na manutenção de sua proposta, a Embrapa convocará os demais licitantes, na forma do inciso I
do §2º do artigo 75 da Lei 13.303/2016, segundo a ordem de classificação, para, se quiserem, assumam as condições da proposta vencedora,
para efetiva contratação;
2. Por imposição de novas circunstâncias orçamentárias, em decorrência de ações de contingenciamento impostas pelo Governo Federal, a
Embrapa poderá reduzir o escopo das contratações (redução quantitativa), desde que não afete as condições de habilitação e demais condições
vinculadas à igualdade, economicidade e publicidade do certame.
3. Sendo o caso de redução quantitativa do objeto, a negociação prevista nos itens anteriores deverá observar essa circunstância.
4. Em todos os casos, caso entre a data de apresentação da proposta vencedora da licitação e a efetiva contratação, decorra tempo superior a 12
(doze) meses, os valores da proposta poderão ser reajustados pelo IPCA, caso outro índice não tenha sido indicado no Edital e seus anexos.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DA EMBRAPA TABULEIROS COSTEIROS : https://www.embrapa.br/tabuleiros-costeiros/licitacoes
A presente Licitação Embrapa será realizada na forma eletrônica, utilizando o sistema de Compras Governamentais, disponível no link
https://www.gov.br/compras/

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
Embrapa, por meio de sua Unidade: Embrapa Tabuleiros Costeiros, sediada a Avenida Paulo Barreto de Menezes,
3250, Bairro Jardins, CEP 49.025-040 - Aracaju (SE), que na data e horário indicados fará realizar licitação, na
modalidade LICITAÇÃO EMBRAPA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, modo de
disputa aberto/fechado, mediante regime de execução de empreitada por preço global, conforme especificações
constantes no anexo I, que é parte integrante deste edital. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 13.303, de
30 de junho de 2016, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.429 de 02 de junho de 1992,
Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015, Instrução Normativa nº 3 de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa
N° 5, de 7 de novembro de 2013, a Norma nº 037.011.003.001 (Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios
da Embrapa, parte integrante deste instrumento e disponível no endereço eletrônico
https://www.embrapa.br/acessoainformacao/licitacoes-e-contratos e também por meio do link para acesso direto ao
documento.), bem como pelas disposições deste edital e anexos.

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O presente certame será realizado em se ssão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas
as suas fases, disponível no sítio www.gov.br/compras.

1.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico antes da data de
realização do certame, na forma da Instrução Normativa nº 3 de 26 de junho de 2018, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Público.

1.3. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória certame, em
sua forma eletrônica.

1.4. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes a este certame.

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

1.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada em construção civil para os Serviços de engenharia para a Reforma do
Telhado do Auditório, no Campo Experimental de Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07S e 37°11W), no município de Itaporanga D
´Ájuda/SE, de acordo com as especificações técnicas, condições, quantidades e padrões de desempenho e qualidade estabelecidas no Termo de
Referência e demais anexos deste Edital.

2.2. Os itens, se for o caso, destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006, estarão identificados no Termo de Referência.
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2.3. Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema de compras do governo federal (sítio
www.gov.br/compras) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Licitação Embrapa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o seu objeto, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.2. Não poderão participar as pessoas, físicas ou jurídicas, que tenham sofrido:

a) penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, aplicada na vigência do inciso III do artigo 87 da Lei n.
8.666/1993, ou contida no art. 83, inciso III da Lei nº 13.303/2016, desde que aplicada pela Embrapa, e no inciso III do art. 156 da Lei nº 14.133/2021,
quando aplicada no âmbito da Administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

b) penalidade de impedimento de licitar e contratar, aplicada na vigência do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ou no artigo 47 da Lei n. 12.462/2011,
aplicada por qualquer órgão ou entidade da União;

c) penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada na vigência do inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993 e contida no inciso IV do art. 156 da
Lei nº 14.133/2021, aplicada no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional de todos os entes federativos ou a prevista no artigo
46 da Lei n. 8.443/1992, aplicada pelo Tribunal de Contas da União;

d) penalidade de proibição de contratar com o Poder Público prevista nos incisos do artigo 12, III da Lei n. 8.429/1992;

3.3. Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste Edital serão verificados perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ambos mantidos pelo Executivo Federal, e outros sistemas cadastrais pertinentes, que sejam
desenvolvidos e estejam à disposição para consulta, conforme o caso.

3.4. Também estarão impedidas de participar da Licitação empresas que, na data do certame, estejam cumprindo sanção de proibição de participar de
licitações e celebrar contratos administrativos nos termos do artigo 38 da Lei nº 12.529/2011, do artigo 10 da Lei 9.605/98, e inciso IV do artigo 33 da Lei nº
12.527/11.

3.5. Também não poderão participar Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum participando da presente licitação;

3.6. Não poderão participar, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário).

3.7. Serão impedidas de participar, também, as pessoas, físicas ou jurídicas, referidas nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

3.8. A participação de cooperativas na presente licitação:

a) Será admitida ( ), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

b) Não será admitida (X), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

3.9. Também não poderão participar entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente e que não apresentem condições de habilitação semelhantes às exigidas para licitantes
nacionais, segundo as formalidades da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018.

3.10. A participação de empresas reunidas em consórcio:

a) Será admitida (__), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

b) Não será admitida ( x ), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

3.10.1. Em caso de possibilidade de participação de consórcio deverão ser observados os seguintes requisitos:

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
do somatório dos valores de cada consorciado;

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução de contrato;

3.10.2. Antes da celebração do contrato, o Licitante vencedor deve promover a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso
público ou particular de constituição de consórcio.

3.10.3. Esta Licitação:

a) não estabelece limite máximo de empresas consorciadas ( ), conforme justificativa da autoridade competente constante do processo administrativo
da presente licitação.

b) estabelece o limite máximo de até ___(_____) empresas consorciadas, conforme justificativa da autoridade competente constante do processo
administrativo da presente licitação.

3.10.4. Em caso de substituição do consorciado, esta deverá ser expressamente autorizada pela Embrapa e condicionada à comprovação de que a
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo licitatório.

3.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.12. Esta Licitação Embrapa é de âmbito nacional.

3.13. Como condição para participação nesta Licitação, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.13.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

3.13.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.13.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;
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3.13.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.13.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.13.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.13.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.

3.13.8. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência, se for o caso.

 

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública

4.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos
no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Licitação Embrapa, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.

4.4.1. A falsidade desta declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Regulamento de Licitações, Contratos e Convênio da Embrapa.

4.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste
Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas neste.

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação, na hipótese de inversão de fase,
anteriormente inseridos no sistema.

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas.

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a
fase de envio de lances.

4.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período.

4.8.1.A prorrogação de que trata este item, poderá ocorrer nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Presidente da COMISSÃO; ou

II - de oficio, a critério do Presidente da COMISSÃO, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos
exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à
compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total;

b) Fabricante, se for o caso;

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. As propostas deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,
seguros, taxas, lucro, uniformes, alimentação, transporte, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

5.3. O prazo de validade das propostas será de 90 (sessenta) dias, contados da data prevista para abertura da sessão, podendo vir a ser prorrogado
mediante solicitação da Embrapa e aceitação do licitante.

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema de compras do governo federal (sítio www.gov.br/compras) , se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

5.7. A licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada, tendo em vista o objeto da presente licitação, poderá beneficiar-
se da condição de optante pelo Simples Nacional, conforme disposições contidas no art. 18, §5º-C, VI da Lei Complementar nº 123/2006, desde que
observadas as condições fixadas pelo § 1º do art. 17 da mesma Lei.

 

 

6. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO EMBRAPA
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

6.2. O Presidente da COMISSÃO verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que identifiquem o licitante, que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Presidente da COMISSÃO e os licitantes, vedada outra forma de
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comunicação.

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.8. O lance deverá ser ofertado considerando o critério de julgamento definido no presente edital.

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital e na
Instrução Normativa n° 5, de 7 de novembro de 2013 .

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.11. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a
três (3) segundos, conforme art. 1 da Instrução Normativa nº 5, de 7 de novembro de 2013.

6.12. O Presidente da COMISSÃO poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou
frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

6.12.1 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata este item, implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Presidente da COMISSÃO, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Presidente da COMISSÃO no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.16.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Presidente da COMISSÃO persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Envio de Lances no modo de disputa "aberto"
6.18. Caso a licitação ocorra pelo modo de disputa aberto, os procedimentos da etapa de lances serão os seguintes:

6.19. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de (não se aplica).

6.20. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.21. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.22. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances da seguinte forma:

a) Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

b) Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.23. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o Presidente
da COMISSÃO, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.23.1. Após o reinício previsto neste item, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.23.2. Encerrada a etapa de que trata o item 6.23.1, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.22.

 

Envio de Lances no modo de disputa "aberto e fechado"
6.24. Caso seja adotado o modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado,
considerando os seguintes procedimentos:

6.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.26. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de
desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.27. No procedimento de que trata o item 6.26., o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.28. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no item
6.27.

6.29. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem constante do item 6.22.

Envio de Lances no modo de disputa "fechado e aberto"
6.30. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.31. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.30, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.32. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.33. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.34. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, conforme disposto no item 6.22.

6.35. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.36. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último
lance.

6.37. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo o disposto no item 6.22 .

Direito de Preferência para microempresas e empresas de pequeno porte
6.24. Encerrada a etapa de lances, o Presidente da COMISSÃO deverá verificar a ocorrência de empate ficto em favor de microempresa ou empresa de
pequeno porte, assegurando, se for o caso, o direito de preferência, observando-se o seguinte:

a) o empate ficto ocorrerá quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores ao menor preço;

b) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contado
do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que,
atendidas as exigências de habilitação, deve ser adjudicado o objeto em seu favor.

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte  melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte  que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na alínea anterior.

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate,
deve ser realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro pode apresentar melhor oferta.

6.25. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, deixe de apresentar, no prazo citado, nova proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame ou apresente proposta de preço inaceitável ou deixe de atender às exigências de habilitação, o Presidente da
COMISSÃO convocará, dentre as empresas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.24., na ordem classificatória, a próxima
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para o exercício do mesmo direito de preferência.

6.26. O procedimento previsto no subitem 6.24. será adotado, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital ou até que não haja
microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadre na hipótese do subitem 6.24.

6.27. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens 6.24. e 6.25., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, desde que sua proposta seja aceitável e ele apresente os documentos de habilitação, tudo de acordo com o presente Edital.

6.28. O disposto no subitem 6.24. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

Direito de Preferência - art. 3º da Lei nº 8.248/1991
6.29. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de
preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

6.30. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício
em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

6.31. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no
Decreto nº 7.174, de 2010.

6.32. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema
automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação
pelo Presidente da COMISSÃO.

6.33. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

Critério de Desempate
6.34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no Art. 55, da Lei nº 13.303/2016 e na Subseção 9.8.9.3 do Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da Embrapa, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

6.35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 6.28, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

6.36. Na hipótese de necessidade de sorteio, as licitantes serão comunicadas e convocadas para o ato público em data, hora e local informados pelo
Presidente da COMISSÃO no sistema eletrônico, sendo que a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Da Negociação da Proposta
6.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Presidente da COMISSÃO deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no
edital.

6.37.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.37.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado,
mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado.

6.38. O valor global da proposta, após a negociação, não poderá superar o orçamento estimado pela Embrapa, sob pena de desclassificação do licitante.

6.39. Se, depois de adotada a providência referida no item 6.37.2, não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será
revogada a licitação.

6.40. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

6.41. Observado o prazo de que trata o item 4.8 acima, o Presidente da COMISSÃO deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

Envio da Proposta Final
6.42. Encerrada a etapa de lances, se a proposta atender aos critérios de aceitabilidade de preços, o licitante detentor da melhor oferta, após solicitação do
Presidente da COMISSÃO, encaminhará no prazo de 2 (duas) horas,  por meio da funcionalidade "enviar anexo" presente no sistema eletrônico, a
PROPOSTA FINAL e, se necessário, os documentos complementares, decomposta em Planilha de Preços, conforme modelo anexo ao presente Edital, com
os preços adequados ao seu último valor ofertado.

6.42.1. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema de compras do governo federal poderão ser
solicitados, devendo o novo envio ocorrer em original, por cópia autenticada ou digitalizados, conforme os parâmetros estabelecidos pelo artigo 5º do
Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020, a qualquer momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo e no endereço
indicados pelo Presidente da COMISSÃO.

6.42.2. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos
valores readequados à proposta vencedora.

6.42.3. Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora.
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6.42.4. É de responsabilidade do licitante confirmar, junto à Embrapa, o recebimento dos documentos de habilitação e proposta final, não cabendo à
Embrapa a responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Presidente da COMISSÃO realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos itens a seguir, à compatibilidade do preço ou maior desconto final
em relação ao estimado para a contratação.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.2.1. contiver vícios insanáveis;

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.3. O Presidente da COMISSÃO poderá desclassificar as propostas que apresentem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

7.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizará motivo
suficiente para a desclassificação da proposta.

7.5. A análise de exequibilidade da proposta não deverá considerar materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

7.6. O Presidente da COMISSÃO poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade ou qualquer outro aspecto da proposta.

7.7. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do Presidente da COMISSÃO que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. O Presidente da COMISSÃO poderá exigir do licitante a demonstração da exequibilidade da sua proposta, podendo para tanto e conforme o caso
adotar os procedimentos mais adequados para tanto, tais como:

a) Requerer a apresentação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

b) Solicitar informações junto às Secretarias de Trabalho e de Previdência, do Ministério da Economia;

c) Realizar consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

d) Realizar pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

e) Realizar verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada;

f) Realizar pesquisa de preço com agentes econômicos dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e
fabricantes;

g) Realizar a verificação de notas fiscais dos produtos cotados na proposta e anteriormente adquiridos pelo proponente;

h) Realizar o levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

i) Realizar ou consultar estudos setoriais;

j) Realizar consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

k) Realizar a análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o licitante disponha para a prestação dos
serviços.

7.10. Qualquer licitante poderá requerer, motivadamente, que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

7.12. O Presidente da COMISSÃO poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Presidente da COMISSÃO por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Presidente da COMISSÃO.

7.13. Se a proposta do licitante vencedor da etapa competitiva de lances não for aceitável, o Presidente da COMISSÃO examinará as propostas
subsequentes, na ordem de classificação, verificando o seu atendimento até a apuração de uma proposta que atenda os termos do Edital e desta
verificando as condições de habilitação. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

7.14. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no Art. 154 da
Instrução Normativa RFB n. 2110, de 17/10/2022, em razão do disposto no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação.

7.15. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos
meios previstos nos subitens acima, o Presidente da COMISSÃO exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade definidos no Termos de Referência.

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Presidente da COMISSÃO, ou havendo entrega
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Presidente da COMISSÃO analisará a aceitabilidade da proposta
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

7.21. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
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técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

7.22. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo e no local definido no Termo
de Referência, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.23. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.24. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Presidente da COMISSÃO solicitará ao
licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos dos
respectivos Decretos regulamentares.

7.25. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas
brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.26. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

7.27. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Presidente da COMISSÃO examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.28. Havendo necessidade, o Presidente da COMISSÃO suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

7.29. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Presidente da COMISSÃO passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.30. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Presidente da COMISSÃO verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.

 

8. HABILITAÇÃO
Consulta a Cadastros
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada, o Presidente da COMISSÃO verificará
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Presidente da COMISSÃO reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Disposições Gerais sobre a Habilitação
8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Presidente da COMISSÃO lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5.4. A verificação pelo Presidente da COMISSÃO em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

8.5.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema quando solicitado pelo
Presidente da COMISSÃO até a conclusão da fase da habilitação.

8.5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.7. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto nos subitens 3.10, 8.26 e 8.27.6 deste edital.

8.9. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases de
envio de lances e de julgamento.

8.9.1. Na hipótese de inversão de fase referida neste item, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.9.2. após o encerramento da fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e
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apenas do licitante mais bem classificado.

8.11. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação do Presidente da COMISSÃO no sistema
eletrônico, no prazo de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas mesmas situações elencadas no item 4.8.1 deste Edital.

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Presidente da COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no item 12 deste Edital.

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Presidente da COMISSÃO examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29
da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022.

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documentação
habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o item 8.14 deste Edital.

8.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Habilitação Jurídica
8.19. Serão exigidos os seguintes documentos para a habilitação jurídica:

8.19.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.19.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.19.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.19.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

8.19.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

8.19.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.19.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, nos termos do art. 4º, §2º Decreto nº 10.880 de 02/12/2021.

8.19.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 17/10/2022.

8.19.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização (Instrução Normativa SEGES Nº 03/2018);

8.19.10. No caso de exercício de atividade regulamentada, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
conforme legislação pertinente, conforme e exigências descritas no Termo de Referência.

8.19.11. Declaração de inexistência de fatos impeditivos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016, conforme modelo constante de anexo do
presente Edital;

8.20. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectivas, quando houver.

Qualificação Técnica
8.21. Serão exigidos os seguintes documentos para verificação da capacidade técnica:

a) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

b) Capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

b.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características
mínimas:

I - Execução de obra ou serviço de engenharia com no mínimo, 200 m 2 de área construída com execução de telhado com telhas cerâmicas.

 

b.2. Os atestados deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

Objeto do contrato

Nome do(s) profissional(is) responsável(is) pela(s) obra/serviços.

Quantificação principal.

Local e data de emissão do atestado.

Período de execução.

Nome e assinatura do signatário

b.3) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

b.4) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

b.5) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

b.6) além do atestado, outros requisitos poderão estar definidos no Termo de Referência, com vistas ao estabelecimento de parâmetros objetivos para
análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em

Edital Licitação Embrapa 02-24 - Instalações Elétricas (10541136)         SEI 21203.001764/2024-91 / pg. 9



características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

8.22. É permitido o somatório de quantitativos havidos em mais de um atestado.

8.23. É permitida a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em nome de outra empresa da qual a licitante seja subsidiária integral e/ou
de subsidiária integral pertencente a licitante, desde que pertencente à mesma atividade econômica;

8.24. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou, tratando-se de prestação de serviços contínuos,
se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

8.25. Os atestados deverão conter nome, endereço, telefone de contato do atestador ou qualquer outro meio que permita à Embrapa manter contato com a
sociedade atestante.

8.26. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado.

8.27. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou
CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

8.27.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista: serviços de execução de obra ou reforma civil em edificações.

8.27.1.1. O responsável técnico e/ou membro da equipe técnica acima elencado deverá pertencer ao quadro permanente da empresa
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por
intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

8.27.1.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

8.27.1.3. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes
Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia
ou de técnica industrial.

8.27.2. As empresas licitantes deverão apresentar Termo de Dispensa ou de Vistoria devidamente assinado pela licitante e pelo servidor que a
acompanhou, conforme estabelecido no Termo de Referência/Projeto Básico.

 

Qualificação Econômica-Financeira
8.27. Para demonstração da Qualificação Econômica-Financeira, será exigida a seguinte documentação:

8.27.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.27.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.27.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

8.27.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.27.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.27.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.27.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = Ativo Total___________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante__________

Passivo Circulante

 

8.27.4. As empresas que apresentarem Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou menor que 1 (um) quando da
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo de 10% ( dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.27.5. Caso a licitante que apresente resultado igual ou menor que 1(um) não atenda as condições do item anterior, a qualificação econômica-
financeira poderá ser demonstrada, mediante a apresentação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento), podendo o licitante optar por uma das
seguintes modalidades: caução em dinheiro; seguro-garantia; e fiança bancária.

8.27.6. Em se tratando de consórcio, caso permitida a sua participação, o valor exigido para efeito de habilitação econômico-financeira:

a) será acrescido em ___%(__________ por cento) sobre o valor exigido para efeito de habilitação;

b) não haverá acréscimo em relação ao valor exigido de licitante individual, em virtude da justificativa constante do processo administrativo da presente
licitação.(__x__)

8.27.6.1. Para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.27.6.2. O acréscimo de que trata este subitem não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresa e pequenas
empresas, assim definidas em lei.

8.28. Microempresas e empresas de pequeno porte deverão atender a todas as exigências de habilitação previstas neste edital.

8.29. Para as microempresas e empresas de pequeno porte (nos termos da Lei Complementar nº 123/2006) que tenham alguma restrição, em relação à
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
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critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 4º e seus parágrafos, do Decreto nº 8.538/2015.

8.30. Para aplicação do disposto no item 8.29, o prazo para regularização fiscal será contado a partir  do momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame.

8.31. A prorrogação do prazo constante do item 8.29 poderá ser concedida, a critério da Embrapa, após requerimento justificado da licitante.

8.32. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.33. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Presidente da
COMISSÃO considerará o licitante inabilitado, devendo instruir o processo, se for o caso, com vistas a possíveis penalidades.

8.33.1. Caso o documento de habilitação ausente consistir em declaração sobre fato preexistente, o Presidente da COMISSÃO poderá conceder prazo
razoável para o saneamento da falha. (Acordão TCU 988/2022 - Plenário)

8.33.2. Caso existam dúvidas relacionadas à incertezas e/ou divergências constadas em propostas de licitantes, bem como erros ou falhas em planilhas
de preços cuja identificação seja evidente, o Presidente da COMISSÃO e demais membros poderão suprimi-las por meio de diligências.

8.33.3. As falhas, erros ou omissões tratadas neste dispositivo deverão ser resolvidas em, no máximo, 2 (duas) horas após notificação ao licitante.

Regularidade Fiscal
8.33. Para verificação da regularidade fiscal, serão exigidos, exclusivamente:

a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

9. RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no subitem 4.1.2 deste
Edital, da ata de julgamento.

9.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

9.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.6. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Na ausência de recurso, caberá ao Presidente da COMISSÃO adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade
superior e propor a homologação.

11.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório.

 

12. ERROS OU FALHAS
12.1. O Presidente da COMISSÃO poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 .

12.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
(__) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

(_x_) Será exigida a prestação de garantia equivalente  a 5% (cinco por cento) do valor global contratado na presente licitação.

 

14. DA CONTRATAÇÃO
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14.1. Quando a Embrapa convocar o licitante com preço mais bem classificado para assinatura do Contrato, este deverá fazê-lo em prazo de até 10 (dez)
dias úteis prorrogáveis por igual período, a critério da Embrapa. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o instrumento contratual, dentro do
prazo e condições estabelecidos, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

14.2. Havendo recusa de assinatura do Contrato, a Embrapa poderá revogar a licitação ou convocar os licitantes registrados no cadastro reserva, para
adjudicação do objeto da licitação e homologação pela autoridade superior.

 

15. PENALIDADES
15.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
suspenso temporariamente de participar em licitação e impedido de contratar com a Embrapa, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.2. O licitante estará sujeito à multa, garantido o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses e nos seguintes percentuais:

a) não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ou não mantiver a proposta – multa de 15% (quinze por cento)
sobre o valor da sua proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida neste Edital – multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da sua proposta;

c) apresentar documentação falsa – multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da sua proposta;

d) comportar-se de modo inidôneo – multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da sua proposta;

e) fizer declaração falsa – multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da sua proposta;

f) cometer fraude fiscal – multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da sua proposta.

15.3. Ocorrendo mais de uma infração, as multas serão cumulativas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

15.4. As penalidades e seus procedimentos referentes à inexecução do Contrato estão estabelecidas no instrumento de contratação, conforme instrumento
de contratação em anexo ao presente edital, podendo, ainda, constar do Termo de Referência.

15.5. A aplicação das penalidades acima referidas correrão em processo administrativo devidamente autuado conforme a Lei, o qual poderá iniciar-se de
ofício ou a pedido de qualquer interessado.

15.6. Será dada vista dos autos à parte interessada, o qual terá direito de obter cópias de documentos nele contidos e conhecer as decisões proferidas,
ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

15.7. A aplicação das penalidades ocorrerá após apresentação defesa pelo interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato (Lei nº
13.303/2016, art. 83, § 2º e item 11.1.2.3 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa), momento em que lhe será facultado formular
alegações, apresentar documentos, bem como produzir provas.

15.8. Serão recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelo interessado quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou
protelatórias.

15.9. O interessado será intimado de prova ou diligência ordenada, com antecedência de 3 (três) dias úteis da sua realização.

15.10. Ultrapassada as fases do item 15.7, caberá ao Chefe-Adjunto de Administração da Unidade/Gerente-Adjunto de Contratações na Sede o acolhimento
ou não da defesa apresentada, devendo proferir decisão com a indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão.

15.11. O interessado será intimado da decisão, por intermédio de seu preposto ou, alternativamente, por meio de correspondência com Aviso de
Recebimento ou, ainda, por qualquer meio que assegure a certeza da ciência do interessado.

15.11.1. No caso de desconhecimento ou de domicílio/sede indefinido, a intimação será efetuada por meio de publicação Diário Oficial da União.

15.12. Da decisão administrativa cabe recurso, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da intimação do ato (item 12.1. do Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da Embrapa).

15.13. Poderá o interessado, quando a interposição do recurso, juntar os documentos que julgar convenientes.

15.14. O recurso interposto não terá efeito suspensivo. No entanto, havendo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.

15.15 Interposto o recurso, o Chefe-Adjunto de Administração/Gerente-Adjunto de Contratações da Sede intimará os demais interessados, se for o caso,
para que, no prazo de 10 (dez) dias corridos, apresentem alegações.

15.16. O recurso será dirigido ao Chefe Adjunto de Administração/Gerente-Adjunto de Contratações da Sede, o qual, se não reconsiderar sua decisão, o
encaminhará ao Chefe-Geral da Unidade/Superintendente da SUSEC.

15.17.O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo ou por quem não seja legitimado.

15.17.1. O não conhecimento do recurso não impede a Embrapa de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

15.18. A autoridade competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente a decisão recorrida.

15.18.1. Se da aplicação do disposto no item 15.17 puder decorrer gravame à situação do recorrente, este deverá ser cientificado para que formule suas
alegações antes da decisão, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

15.19. Os prazos começam a correr a partir da data da intimação ou cientificação, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento.

15.20. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado
antes da hora normal.

15.21. As penalidades referentes à inexecução do Contrato estão estabelecidas no instrumento de contratação, conforme instrumento de contratação em
anexo ao presente edital, podendo, ainda, constar do Termo de Referência.

15.22. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo.

15.23. As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.

 

16. ATOS LESIVOS À Embrapa
16.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, o licitante estará sujeito às sanções estabelecidas neste Edital, observados o contraditório e a
ampla defesa, e sem prejuízo das demais cominações legais, no caso dos atos lesivos à Embrapa, assim definidos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
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f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública,
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

16.2. Constatada a prática de ato lesivo à Embrapa, pela configuração, de uma das condutos tipificadas no inciso IV do Artigo 5º da Lei 12.846/2013, haverá
a responsabilização administrativa, na forma dos artigos 6º e 7º da 12.846/2013.

16.3. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 13.303/2016 ou a outras normas de licitações e contratos da administração
pública, e tenha ocorrido a apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a serem aplicadas no Processo Administrativo de Responsabilização.

16.4. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da Embrapa.

16.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado.

16.6. O licitante sancionado administrativamente pela prática de atos lesivos contra a Embrapa, nos termos da Lei n° 12.846/13, publicará a decisão
administrativa sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente:

a) em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do licitante ou, na sua falta, em publicação de circulação
nacional;

b) em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo
mínimo de 30 (trinta) dias; e

c) em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em destaque na página principal do referido sítio.

16.7. A publicação a que se refere o item 16.6 será feita a expensas da pessoa jurídica sancionada.

16.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Embrapa resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente público.

16.9. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em legislação específica, notadamente, na Lei nº 12.846/2013
e no Decreto nº. 8.420, de 18 de março de 2015  Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022 , inclusive suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da
aplicação do ato de que trata o art. 21 do Decreto nº. 8.420/2015 art. 67 do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022.

16.10. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.

16.11 As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.846/2013.

 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao Presidente da COMISSÃO, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma deste Edital.

17.2. O Presidente da COMISSÃO responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido,
podendo suspender a abertura da sessão pública caso entenda conveniente.

17.2.1. O prazo constante do item acima é limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.2.2. O Presidente da COMISSÃO poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

17.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

17.4. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital de Licitação Embrapa, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 5 (cinco) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

17.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Presidente da COMISSÃO, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

17.5.1. O prazo constante do item acima é limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.5.2. O Presidente da COMISSÃO poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

17.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Presidente da COMISSÃO, nos autos do processo
de licitação.

17.7. O licitante, através de consulta permanente ao sítio abaixo indicado, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos
sobre o Edital, não cabendo à Embrapa a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em face de inobservância do licitante quanto ao
procedimento apontado neste item.

17.8. Todos os pedidos/impugnações e suas respectivas respostas serão devidamente publicados no sítio eletrônico da Embrapa:
cpatc.compras@embrapa.br

17.9. Somente serão consideradas as impugnações encaminhadas até às 17h:00min do último dia para sua interposição.

17.10. O dia de abertura da licitação não é computado para a contagem dos prazos indicados neste item.

17.11. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos antes da sessão de abertura da licitação.

17.12. Não serão prestados esclarecimentos por telefone.

17.13. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época.

18.2. A Embrapa poderá promover alterações nos termos deste Edital, havendo reabertura do prazo para a apresentação das propostas, quando tais
alterações afetarem a formulação das propostas.

18.3. A Embrapa poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, observado o disposto no art. 62 da Lei nº 13.303/2016.

18.4. Os recursos destinados à contratação correrão por conta do orçamento da Embrapa.

18.5. Fica eleito o foro da Justiça Federal - Circunscrição Judiciária de Aracaju (SE), com exclusão de qualquer outro, para dirimir qualquer questão oriunda
da presente licitação.

18.6. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) ANEXO II - MODELO PARA A PROPOSTA ;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO;

d) ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO
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e) ANEXO V - DOCUMENTOS TÉCNICOS

 

Aracaju (SE), 17 de Maio de 2024

 

_______________________________

Edgard de Medeiros Sarmento Neto

Chefe-Adjunto de Administração

 

 

 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada em construção civil para os Serviços  de engenharia para a Reforma do Telhado do Auditório, no Campo Experimental de
Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07’S e 37°11’W), no município de Itaporanga D´Ájuda/SE, com a finalidade de eliminar goteiras e infiltrações para permitir a
utilização do Auditório para palestra e afins.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

No período chuvoso o auditório não pode ser utilizado devido a quantidade de chuvas que cai do telhado, que deteriora portas, janelas e mobiliários, portanto
os Serviços de engenharia para a Reforma do Telhado do Auditório devem ser executados em regime de urgência.

 

3.VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado para a contratação é de R$ 149.543,86 (Cento e quarenta e nove mil, quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e seis centavos).

 

4. MODALIDADE E MODO DE DISPUTA

[ ] Pregão Embrapa, pois o objeto da presente contratação pode ser obje�vamente especificado por meio de padrões usuais de mercado. Desta forma, entende-se que o
objeto pode ser classificado como serviço comum, para fins do disposto no parágrafo único, art 1º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, podendo, portanto, ser
contratado por meio de processo licitatório na modalidade pregão

[ X ] Licitação Embrapa - com disputa em modo aberto, pois o objeto deste Termo de Referência é uma obra ou serviço de engenharia não comum. A Resolução nº 1.116,
de 26 de abril de 2019, estabelece que as obras e serviços de engenharia e agronomia, que exigem habilitação legal para sua elaboração ou execução, com a emissão da
anotação de responsabilidade técnica (art), são serviços técnicos especializados, sendo incompatível, portanto, com licitações realizadas por meio de pregão.

[ ] Licitação Embrapa - com disputa em modo fechado, pois o objeto deste Termo de Referência é uma obra ou serviço de engenharia não comum. A Resolução nº 1.116,
de 26 de abril de 2019, estabelece que as obras e serviços de engenharia e agronomia, que exigem habilitação legal para sua elaboração ou execução, com a emissão da
anotação de responsabilidade técnica (art), são serviços técnicos especializados, sendo incompatível, portanto, com licitações realizadas por meio de pregão.

 

 

5. SIGILO DO PREÇO REFERENCIAL

[ ] Preço referencial sigiloso

[ X ] Preço referencial não sigiloso

 

5.1 JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO PREÇO REFERENCIAL NÃO SIGILOSO

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço, cujos preços unitários podem variar de forma significativa de tal maneira que a aplicação
dos critérios de aceitabilidade de preços global e unitário poderá inviabilizar a contratação da proposta que seja técnica e financeiramente mais vantajosa
para a Embrapa, sendo, portanto, mais adequada a adoção de planilha referencial com preços unitários e global não sigilosos ;

[ ] Outra: ___;

 

6. REGIME DE EXECUÇÃO

[ ] Empreitada por preços unitários

[ X ] Empreitada por preço global

[ ] Tarefa

[ ] Empreitada integral

[ ] Semi-integrada

[ ] Integrada

 

6.1. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO REGIME DE EXECUÇÃO

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço cujos quantitativos aferidos no orçamento referencial ou parte deles possuem imprecisão
inerente à sua natureza, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de empreitada por preço unitário;

[ X ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço cujos quantitativos aferidos no orçamento referencial apresentam boa margem de
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precisão, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de empreitada por preço global;

[ ] O presente objeto representa contratação de profissional autônomo ou de pequena empresa para realização de serviço técnico comum e de curta
duração, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de contratação por tarefa;

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço de empreendimento de alta complexidade em que se faz necessário o recebimento em
condições de operação imediata, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de empreitada integral;

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço que poderá ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias e cujas quantidades
dos serviços a serem executados foram previamente definidas no projeto básico, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de contratação semi-
integrada;

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto, sendo,
portanto, mais adequada a adoção do regime de contratação integrada;

[ ] O presente objeto representa contratação de obra ou serviço que poderá ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito
de mercado, sendo, portanto, mais adequada a adoção do regime de contratação integrada;

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

[X] Menor Preço

[ ] Maior Desconto

[ ] Melhor Técnica

[ ] Melhor Combinação de Técnica e Preço

[ ] Maior Retorno Econômico

 

7.1. DETALHAMENTO DOS CRITÉRIOS PARA O CASO DA ESCOLHA DOS CRITÉRIOS MELHOR TÉCNICA, MELHOR COMBINAÇÃO DE TÉCNICA E
PREÇO E MAIOR RETORNO ECONÔMICO

[X] Não se aplica ao critério escolhido

[ ] Conforme segue abaixo:

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do
licitante, relativo à execução de obra ou serviço compatível em características, quantidades e prazos com as parcelas de maior relevância abaixo descritas.

 

8.1 COMPOSIÇÃO MÍNIMA DO QUADRO PROFISSIONAL A SER EXIGIDO:

[ ] Arquiteto

[X] Engenheiro Civil

[ ] Engenheiro Eletricista

[ ] Engenheiro Mecânico

[ ] Outros:______

 

 

 

8.2 PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA PARA QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL:

[ X ] Execução de obra ou serviço de engenharia com no mínimo, 200 m 2 de área construída com execução de telhado com telhas cerâmicas.

[ ] Execução de obra ou serviço com, no mínimo, [descrever a quantidade e a unidade de medida do serviço a ser comprovado] de [descrever o serviço a a
ser comprovado].

[ ] Execução de obra ou serviço com, no mínimo, [descrever a quantidade e a unidade de medida do serviço a ser comprovado] de [descrever o serviço a a
ser comprovado].

 

8.3 PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

[ ] Execução de obra ou serviço com, no mínimo, [descrever a quantidade e a unidade de medida do serviço a ser comprovado] de [descrever o serviço a a
ser comprovado].

[ ] Execução de obra ou serviço com, no mínimo, [descrever a quantidade e a unidade de medida do serviço a ser comprovado] de [descrever o serviço a a
ser comprovado].

[ ] Execução de obra ou serviço com, no mínimo, [descrever a quantidade e a unidade de medida do serviço a ser comprovado] de [descrever o serviço a a
ser comprovado].

 

9. VISTORIA TÉCNICA

[X] Facultativa aos licitantes interessados

[ ] Obrigatória

 

9.1. Local da vistoria: no Campo Experimental de Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07’S e 37°11’W), no município de Itaporanga D´Ájuda/SE.

9.2. Contato para agendamento: Orlando Prado Fernandes Filho, (79) 4009.1408, (79) 9.9103.4444, orlando.prado@embrapa.br.

9.3. Data limite para realização da vistoria: 2 dias antes do prazo de abertura das propostas.

9.4. Justificativa em caso de obrigatoriedade de vistoria: [descrever justificativa]
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10. SUBCONTRATAÇÃO

10.1. A subcontratação não será admitida para os serviços constantes nas parcelas de maior relevância e para os serviços de administração local.

Para os demais, a subcontratação será admitida desde que aprovada pela Fiscalização do contrato.

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado conforme etapas definidas no Cronograma Físico-financeiro e em conformidade com o regime de execução desta
contratação.

11.2. Cumprida a etapa prevista no cronograma, a CONTRATADA poderá emitir Boletim de Medição para pagamento dos serviços executados.

11.3. A medição apresentada pela Contratada deverá ser analisada pelo Fiscal Técnico para sua análise e, se for o caso, aprovação.

11.4. Após a aprovação da medição, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal acompanhada da documentação exigida no Edital, para o pagamento de
cada parcela faturada.

O pagamento será realizado no prazo máximo até 30 (trinta) dias; contados da apresentação da fatura/nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.5. A suspensão ou atraso do pagamento não autoriza a paralisação da obrigação da CONTRATADA de entrega dos serviços, estando a mesma sujeita
às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e prejuízos decorrentes, se assim proceder;

11.6. A Embrapa não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições financeiras;

11.7. Os valores porventura pagos com atraso, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sofrerão correção monetária
pela variação do IPCA, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die.

 

12. PRAZOS

12.1. O prazo total de vigência do contrato é de 180 dias.

12.2. O prazo de execução dos serviços contratados é de 90 dias e com etapas definidas em conformidade com o Cronograma Físico-financeiro do
Contrato.

 

13. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
 
Conforme definido no documento “Especificações Técnicas” constante do Projeto Básico.
 
14. RECEBIMENTO
 
Conforme condições previstas na Minuta Padrão do Edital.
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas neste Termo de Referência:

I. Responder por todo e qualquer dano que causar à EMBRAPA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou
mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela EMBRAPA, assegurado o contraditório e a ampla
defesa;

II. Responder por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à EMBRAPA o exercício do direito de regresso, eximindo
a EMBRAPA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III. Arcar com quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à EMBRAPA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou
de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à EMBRAPA.

IV. Responder, por força da lei, civil e penal, pela indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização dos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados, os quais deve guardar sigilo, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A EMBRAPA obriga-se a:

I. indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas
dependências da EMBRAPA;

II. notificar formalmente a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento contratado, oportunizando justificativa;

III. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

IV. indicar o representante da EMBRAPA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato; V. exercer a fiscalização e
acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

 

17. SANÇÕES

17.1 A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e contratação com a EMBRAPA poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional
que:

a. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EMBRAPA em virtude de atos ilícitos praticados;

d. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

e. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

g. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

h. Não mantiver a proposta;
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i. Comportar-se de modo inidôneo, incluindo a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;

17.2 A penalidade de suspensão aplicada alcança a figura dos sócios, administradores e dirigentes.

17.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na Minuta de Contrato.

 

18. GARANTIA

18.1 GARANTIA DO OBJETO

Conforme condições previstas na Minuta Padrão do Edital e seus anexos.

 

18.2 GARANTIA CONTRATUAL

Conforme condições previstas na Minuta Padrão do Edital e seus anexos.

 

19. LOCAL DO EMPREENDIMENTO E ENTREGA DO PROJETO

Local do empreendimento: Campo Experimental de Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07’S e 37°11’W), no município de Itaporanga D´Ájuda/SE.

 

20. FISCAL DO CONTRATO

A fiscalização da execução do objeto será realizada por equipe devidamente nomeada por meio de Ordem de Serviço após a assinatura do contrato.

 

21. MATRIZ DE RISCOS

#
ID RISCO FATOR DE RISCO

(CAUSA)

EFEITOS E QUEM OS SUPORTA

ATRASOS¹ CUSTOS
ADICIONAIS

1

Alterações no
objeto contratado
(dentro dos
limites legais) por
fato
superveniente

Alteração de
requisitos ou
critérios normativos
ou atualização dos
processos ligados a
atividade fim da
edificação e outros
fatos
supervenientes

Embrapa Embrapa

2

Alterações
contratuais
(dentro dos
limites legais) por
erros no projeto
contratado do
objeto licitado

Inconsistências
técnicas nos
elementos
produzidos na
etapa de
planejamento -
Erros de projeto

Embrapa Embrapa

3
Eventos
climáticos
extremos

Ocorrência de
eventos climáticos
pontuais e
extremos que
impeçam o
andamento normal
dos serviços em
execução e/ou
causem danos ao
objeto contratado
em execução

Embrapa Contratada por meio
de Seguro

4

Eventos
climáticos com
incidência acima
do previsível para
o período

Ocorrência de
chuvas em volume
superior à média
histórica para o
mês, dependendo
do serviços em
execução.

Embrapa Contratada

5

Eventos
climáticos com
incidência
previsível para o
período

Ocorrência de
chuvas em volume
igual ou inferior à
média histórica
para o mês,
dependendo do
serviços em
execução.

Contratada Contratada
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6

Erros de projeto -
divergência entre
elementos
técnicos do
objeto em
construção.

Erro na etapa de
planejamento de
maneira que seus
elementos técnicos
determinem
soluções diversas
para um ou mais
serviços da obra

Contratada Contratada

7

Erros de projeto -
subquantificações
entre 95% à
99,99% do
quantitativo real

Erros na planilha
orçamentária
referencial da
Contratante que
caracterizem
quantitativo
diferente do real em
até 5%

Contratada Contratada

8

Erros de projeto -
subquantificações
abaixo de 95%
do real

Erros na planilha
orçamentária
referencial da
Contratante que
caracterizem
quantitativo
diferente do real
acima de 5%

Contratada Embrapa

9

Erros de projeto -
Omissão de
serviço na
planilha
orçamentária

Erros na planilha
orçamentária que
caracterizem a
omissão de
determinados
serviços
necessários para a
obra e que estejam
contemplados nos
demais elementos
técnicos do
processo de
licitação. da etapa
de planejamento

Contratada Embrapa

10 Furtos ou roubos
Segurança
inadequada no
canteiro de obras

Contratada Contratada

11

Atraso de
pagamento de
faturas aprovadas
pela Fiscalização
e em até 30 dias
após prazo
previsto em
contrato.

Indisponibilidade
orçamentária na
Unidade decorrente
de deficiência no
repasse de
recursos
financeiros na
Unidade

Contratada Contratada

12

Atraso de
pagamento de
faturas aprovadas
em acima 30 dias
após o
vencimento do
prazo contratual

Indisponibilidade
orçamentária na
Unidade decorrente
de deficiência no
repasse de
recursos
financeiros na
Unidade

Embrapa Embrapa

13

Atrasos na
execução dos
serviços sem
justificativa aceita

Morosidade na
realização das
atividades em
descumprimento ao
programado no
cronograma físico-
financeiro do
empreendimento.

Contratada Contratada

Edital Licitação Embrapa 02-24 - Instalações Elétricas (10541136)         SEI 21203.001764/2024-91 / pg. 18



14
Atrasos dos
serviços com
justificava aceita

Ocorrência de
algum fato
superveniente que
tenha causado o
atraso, mas
decorrente de
pedido da
Contratante. cujo
atraso seja alocado
nesta matriz como
de suporte da
contratante

Embrapa Contratada

15

Atrasos na
liberação das
áreas onde serão
executadas as
obras

Planejamento
inadequado e/ou
fatos
supervenientes
ocorridos após a
elaboração do
planejamento e por
falha da
Contratante.

Embrapa Contratada

16

Acréscimos nos
volumes de
escavação,
necessidade de
tratamentos
especiais com
maior consumo
de aço ou
concreto, ou
ainda, mudança
na técnica de
construção
prevista

Atividades com alto
grau de imprecisão
no levantamento de
dados nos projetos
e elementos
técnicos do
processo de
licitação . inerente
para mensuração
exata na etapa de
planejamento

Embrapa Embrapa

17

Acréscimos de
serviços
necessários à
estabilização de
taludes (maior
abatimento, por
exemplo);
Aumento do
comprimento ou
volume nas
fundações.

Atividades com alto
grau de imprecisão
inerente para
mensuração exata
na etapa de
planejamento

Embrapa Embrapa

18

Atraso na
liberação de
licenças sob a
responsabilidade
do Contratado

Atrasos
decorrentes de
processo externo
alheios às partes
devidamente
comprovado

Embrapa Contratada

19

Atraso na
liberação de
licenças sob a
responsabilidade
do Contratante

Atrasos
decorrentes de
processo externo
alheios às partes
devidamente
comprovado

Embrapa Contratada

20

Custos e atrasos
associados com
descobertas
arqueológicas ou
outras
interferências
com patrimônio
cultural

Situações
imprevisíveis
quando da fase de
planejamento

Embrapa Embrapa
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21

Custos de
retrabalho e
atrasos
decorrentes de
requisitos de
qualidade
previstos em
projeto e não
atingidos pela
Contratada

Má gestão da
Contratada e/ou
baixa qualidade dos
insumos

Contratada Contratada

22

Diminuição da
lucratividade,
perda da
performance do
fluxo de caixa
decorrentes da
Inflação e/ou
flutuação de
câmbio e
aumento
desproporcional
do custo de
insumos

Variações positivas
bruscas no preço
de insumos

Contratada Contratada

23
Restrição de
documentação da
Contratada

Má gestão
administrativa da
Contratada

Contratada Contratada

24

Eventos
seguráveis
caracterizados
como força maior
ou caso fortuito

quaisquer eventos
constantes da
apólice de seguro
padrão exigida no
contrato

Contratada Contratada por meio
de seguro

25

Paralisação de
máquinas e
equipamentos
críticos da obra

Falta de
manutenção ou má
conservação ou
utilização dos
equipamentos

Contratada Contratada

26

Atrasos no
fornecimento de
materiais pelo
mercado

Crise de
abastecimento do
mercado local

Contratada Contratada

27
Atraso de
serviços de
terceiros

Morosidade na
realização das
atividades em
descumprimento ao
cronograma físico-
financeiro do
empreendimento

Contratada Contratada

28

Embargo da obra
por órgãos
ambientais

Embargos
decorrentes de
situações que não
se enquadrem em
falha do
planejamento ou
falhas de operação

Embrapa Contratada

29

Embargo da obra
por órgãos de
controle
(Fiscalização,
SST, TEM, TCU,
CGU, etc.)

Embargos
decorrentes de
situações que não
se enquadrem em
falha do
planejamento ou
falhas de operação

Embrapa Contratada

30

Atrasos na
solicitação de
cadastramento de
pessoal
autorizado a
acessar as
Unidades

Falta de
conhecimento
sobre os
procedimentos
internos para
acesso ao local da
obra

Contratada Contratada
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31

Acidentes de
trabalho com os
empregados da
Contratada

Caso fortuito e/ ou
negligência,
imperícia ou
imprudência da
Contratada

Contratada Contratada por meio
de seguro

32

Acidentes
ocasionados por
terceiros
contratados pela
Contratada

Caso fortuito e/ ou
negligência,
imperícia ou
imprudência da
Contratada

Contratada Contratada por meio
de seguro

33

Acidentes com
danos materiais,
psicológicos e
físicos causados
pela Contratada a
outros

Caso fortuito e/ ou
negligência,
imperícia ou
imprudência da
Contratada

Contratada Contratada por meio
de seguro

34
Protestos e
manifestações
sociais

Casos fortuitos Embrapa Contratada

35
Problemas de
liquidez financeira
da Contratada

Problemas na
gestão da
Contratada

Contratada Contratada

36

Greves em
serviços públicos
ou privados que
impeçam ou
afetem a
consecução da
obra

Casos fortuitos Embrapa Contratada

37

Não aprovação
dos projetos
elétricos pela
Concessionária
local, quando
este for de
responsabilidade
da contratada

Necessidade de
melhorias para
adequação do
projeto aos
normativos vigentes

Embrapa Contratada

38

Não aprovação
dos projetos pelo
Corpo de
Bombeiros

Necessidade de
melhorias para
adequação do
projeto aos
normativos vigentes

Embrapa Contratada

41
Aumento da DMT
da jazida de
insumos

Fator externo
imprevisível Contratada Contratada

42 Aumento da DMT
do bota-fora

Fator externo
imprevisível Contratada Contratada

43

Necessidade de
reforço da rede
de alta tensão
proveniente da
concessionária
de energia

Fator externo
imprevisível caso a
aprovação do
projeto na
concessionária não
tenha sido
aprovado
previamente à
execução da obra

Embrapa Embrapa

¹ - Para os casos em que o efeito denominado "atrasos" for alocado sob a responsabilidade da Contratada esta deverá apresentar plano de recomposição
cronológica, considerando o aumento do ritmo de execução das atividades para os meses subsequentes ao que o atraso foi detectado. As medidas
corretivas poderão ser negociadas com a Contratada, podendo variar entre o incremento de mão de obra para abertura de novas frentes de trabalho,
abertura de novos turnos de trabalho e modificação de especificações que prevejam, sem prejuízo da qualidade da obra, a realização mais ágil de
determinadas etapas, tudo em acordo com a equipe gestora do contrato e devidamente formalizado. Já para os casos em que o efeito denominado "atrasos"
for alocado sob a responsabilidade da Contratante, a dilação do prazo de execução e do prazo de vigência contratual somente será admitida quando a
etapa afetada representar o caminho crítico, conforme metodologia CPM.

 

22. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

 

_____________________________________

Nome: Orlando Prado Fernandes Filho
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Matrícula: 344002

 

23. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo de Referência.

 

_____________________________________

Nome: Edgard de Medeiros Sarmento Neto

Matrícula: 207110

 

 

________________________________________________________________________________________________

 

ANEXO II – MODELO PARA A PROPOSTA
 

Apresentamos a nossa Proposta para a prestação de serviços de engenharia com o fornecimento de mão de obra e materiais, que será executado nas
condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital da Licitação Embrapa n° 90003/2024 , conforme descrito abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL POR ETAPA 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS VALOR TOTAL

1       

2       

3       

VALOR TOTAL SEM BDI  

BDI (%)  

VALOR COM BDI  

OBS.: Anexar também Planilha Orçamentária.

 

DECLARAMOS QUE:

I - Nos preços cotados estamos computando todos os custos necessários, para a execução dos serviços, bem como tributos diretos e indiretos, encargos
Trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir;

II - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos
preços, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer título, sendo os serviços prestados sem ônus adicional;

III - Estamos cientes e concordamos com TODAS as condições estabelecidas no Edital desta Licitação e seus Anexos.

 

V. PROCESSO LICITATÓRIO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
Preço total GERAL da proposta R$ _____________ (por extenso)

Prazo de validade da proposta: ________________ (prazo de validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias).

 

V. Banco: __________Agência: _________Conta Corrente: ___________

 

Local e data

______________________________________________

Diretor ou representante legal - Identidade
Nome legível/Carimbo da empresa

 

Dados do representante legal da empresa para assinatura do Contrato:

 

Nome:________________________________________

Endereço: _____________________________________

CEP: ___________ Cidade: ______________________

CPF: _____________ Cargo/Função _______________

RG: __________ Órgão Expedido: _________________

Naturalidade: ____________Nacionalidade: __________

 

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO

 

DECLARAÇÃO SOBRE IMPEDIMENTOS DA LEI Nº 13.303/2016
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Declaramos, sob as penalidades da lei, que a empresa ____________________, da qual somos representantes credenciados, não se enquadra em nenhum
dos impedimentos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

 

........................................., ......de.................................... de ____.

 

.................................................................................................................

Assinatura do representante legal da Empresa

 

 

 

 

________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO
 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO ---------- , QUE
ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A EMBRAPA, E, DE OUTRO, A EMPRESA
__________________.

 

A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - Embrapa , empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, instituída por força do disposto na Lei nº 5.851, de 07.12.72, Estatuto aprovado por Assembleia Geral, inscrita no CNPJ/MF sob n.o
00.348.003/0001-10, situada no Parque Estação Biológica, PqEB, s/no, Edifício Sede, Brasília - DF, CEP: 70770-901, por intermédio de sua Unidade
Descentralizada Embrapa Tabuleiros Costeiros, inscrita no CNPJ/MF sob no 00.348.003/0136-03, sediada em Aracaju (SE), na Avenida Governador Paulo
Barreto de Menezes, 3250 - Bairro Jardins, CEP 49.025-040, doravante designada simplesmente Embrapa, neste ato representada na forma de seu
Estatuto e norma interna - Deliberação 14/2023, por seu Chefe-Geral, ----------- portador do RG nº ______, inscrito no CPF nº _________, residente na
cidade de _______, em conjunto com o Chefe Adjunto de Administração, ________, portador do RG nº _______, inscrito no CPF nº ________-**, residente
na cidade de ________; e, de outro lado, a empresa __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __, inscrita no CNPJ sob o nº __ __ __ __ __ __ __ __ __
__ __, inscrição estadual nº __ __ __ __ __ __ __ __ __, sediada em (Cidade/Estado): __ __ __ __ __ __ __ __ __ __, (endereço completo): __ __ __ __ __
__ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __, doravante designada simplesmente Contratada, neste ato representada por seu (Diretor/Sócio/Gerente etc): __ __ __
__ __ __, (nome): Sr.(a) __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __, portador da Cédula de Identidade nº __ __ __ __ __ __ __, órgão expedidor): __ __ __ __
__ __ __ __ __ __ __ __ e do CPF nº __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __, tendo em vista o resultado da Licitação Embrapa nº 90003/2024 __ __ __ __/ __
__ __ __ __, realizado em __/__/_____, resolveram celebrar o presente CONTRATO DE EXECUÇÃO ______, que se regerá pela da Lei n.º 13.303, de 30
de junho de 2016 e do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, doravante denominado “Regulamento” e pelas seguintes cláusulas
e condições.:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a execução de ____________ , conforme especificações e demais elementos técnicos constantes do Termo de
Referência.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A especificação pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem
como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas nos respectivos anexos e proposta que integram e complementam este contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:

I. executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos pela EMBRAPA e nos prazos ajustados, por meio de pessoas
idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar a EMBRAPA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por
quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;

II. recrutar e contratar a mão de obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da EMBRAPA, cabendo-lhe
efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e
quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos
administrativos de seus empregados, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de frequência, ausências permitidas, licenças
autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.;

III. manter preposto para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens aos prestadores de serviços e resolver quaisquer questões
pertinentes à execução do contrato, para correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações da EMBRAPA, bem
como para que a EMBRAPA se reporte no caso de encaminhamento de medidas necessárias ao cumprimento da legislação pertinente à segurança e saúde
no trabalho, o qual deverá ser formalmente indicado pela CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato;

IV. conferir e atestar os serviços prestados, garantindo que os mesmos atingem o nível de adequação descrito pela EMBRAPA, cumprindo, rigorosamente,
os prazos estabelecidos pela EMBRAPA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à EMBRAPA ou a
terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a EMBRAPA;

V. substituir os empregados, nos casos de falta, ausência legal, férias, bem como nos casos em que a conduta do prestador seja considerada inconveniente
pela EMBRAPA, de modo que os serviços não sejam descontinuados nos horários/períodos estabelecidos;

VI. diligenciar para que seus empregados tratem com cordialidade o pessoal da EMBRAPA, clientes, visitantes e demais contratados;

VII. dar ciência à EMBRAPA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços;

VIII. prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações da EMBRAPA;

IX. diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato;

X. pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta e apresentar à EMBRAPA, juntamente com o documento
fiscal, os comprovantes/guias de recolhimento dos impostos, contribuições e taxas incidentes sobre esses serviços, quando devidos, referentes ao mês de
competência do documento fiscal;
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XI. assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os
efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e a EMBRAPA;

XII. agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram
envolvidos na prestação de serviços objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e
recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a EMBRAPA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada
falta grave, sujeitando-se à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa;

XIII. indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela EMBRAPA, por força de sentença judicial que
reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da EMBRAPA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação
contratual entre as partes;

XIV. respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de
constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”;

XV. atender às solicitações da EMBRAPA para realização de serviços extraordinários e para prorrogação do turno contratado, cabendo à CONTRATADA a
adoção das providências pertinentes junto à Delegacia Regional do Trabalho competente;

XVI. assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios, que porventura sejam colocados à disposição para a prestação dos
serviços, garantindo-lhes a integridade e ressarcindo a EMBRAPA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilização, ou restituindo o
bem ou o seu correspondente valor, no caso de perda;

XVII. fornecer à EMBRAPA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sempre que solicitado, planilha detalhada dos insumos que compõem o preço
contratado;

XVIII. informar à EMBRAPA, para efeito de controle de acesso às suas dependências, os nomes, os respectivos números da carteira de identidade e
CPF(MF) dos empregados alocados na prestação dos serviços, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão,
coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado no contrato. Da mesma forma, faz-se necessária a comunicação de todas as
ocorrências de afastamento definitivo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e novas contratações de empregados, até o dia do início do trabalho;

XVIX. manter seus empregados, quando em serviço nas dependências da EMBRAPA, devidamente uniformizados, com as vestimentas e acessórios em
perfeito estado de conservação e identificados com crachá em padrão indicado pela EMBRAPA.

XX. manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais
da EMBRAPA, de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato;

XXI. obedecer às normas e rotinas da EMBRAPA, bem como a legislação aplicável, em especial, as que disserem respeito à segurança e saúde no
trabalho, assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da
espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da EMBRAPA;

XXII. dispor-se a toda e qualquer fiscalização da EMBRAPA, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas
neste contrato;

XXIII. fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

XXIV. orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a
mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da EMBRAPA;

XXV. estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor
exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

XXVI. fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessários para o desenvolvimento de suas funções,
exigidos por legislação ou norma do trabalho específica, inclusive, quando for o caso, disponibilizar “e-mail”, sendo vedada a utilização da conta de “e-mail”
da EMBRAPA;

XXVII. prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados e a plena execução do objeto contratado, inclusive nos casos de
greve ou paralisação de qualquer natureza;

XXVIII. manifestar-se quanto a aceitação ou não, nas mesmas condições contratuais, de acréscimos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado deste contrato, e/ou de supressões que se fizerem necessários;

XXIX. manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação;

XXX. manter perante a EMBRAPA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone,
fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos
a tributos, em face da condição da EMBRAPA de substituta tributária;

XXXI. não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;

XXXII. assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão, bem como a não utilização de práticas
discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade;

XXXIII. diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na EMBRAPA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação,
de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da EMBRAPA, sejam clientes, empregados ou
terceirizados;

XXXV. observar a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação.

XXXVI. manter uma conduta pautada por elevados padrões de ética e integridade, capaz de assegurar relações sustentáveis, compatíveis com a legislação
e o interesse público.

XXXVII. Aceitar alterações das condições dos serviços inicialmente pactuados no caso de eventuais mudanças estruturais da EMBRAPA quando essas não
trouxerem impactos no equilíbrio financeiro do contrato, ou negociar com a EMBRAPA caso sejam demonstrados impactos.

XXXVIII. tomar conhecimento dos termos da Lei nº 12.846/2013 e de suas regulamentações, reconhecendo sua responsabilidade objetiva pelos atos
praticados em seu interesse ou benefício, por qualquer pessoa que o represente, bem como adotar as medidas pertinentes no seu âmbito de atuação e
influência, para combater a prática de atos lesivos à Administração Pública.

XXXIX. tomar conhecimento das disposições contidas no Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa;

XL. Comunicar à Embrapa a ocorrência de alteração subjetiva do contrato, em virtude de fusão, cisão ou incorporação da contratada, para as providências
necessárias;

XLI. Comunicar à Embrapa a ocorrência de existência de impedimento à contratação, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.303, de 2016;

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
São responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e anexos:

I. Responder por todo e qualquer dano que causar à EMBRAPA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou
mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela EMBRAPA, assegurado o contraditório e a ampla
defesa;
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II. Responder por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à EMBRAPA o exercício do direito de regresso, eximindo
a EMBRAPA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III. Arcar com quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à EMBRAPA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou
de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à EMBRAPA.

IV. Responder, por força da lei, civil e penal, pela indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização dos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados, os quais deve guardar sigilo, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

V - o prazo de garantia mínima do objeto deste contrato é de cinco anos, nos termos do art. 618 do Código Civil;

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMBRAPA
A EMBRAPA obriga-se a:

I. indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas
dependências da EMBRAPA;

II. notificar formalmente a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento contratado, oportunizando justificativa;

III. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

IV. indicar o representante da EMBRAPA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato;

V. exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – No caso de supressão de itens do Serviço contratado, poderá o contratado pleitear ressarcimento, na forma do art. 81,§ 4º da Lei
nº 13.303/2016.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
A CONTRATADA receberá pela execução total da obra objeto deste contrato, o preço certo e ajustado de R$ __________
(________________________________________). O pagamento será realizado no prazo máximo até 30 (trinta) dias; contados da apresentação da
fatura/nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  – É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, em especial a cobrança
bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

I. Cumprida a etapa prevista no cronograma, a CONTRATADA poderá emitir Boletim de Medição para pagamento dos serviços executados.

II. A medição apresentada pela Contratada deverá ser analisada pelo Fiscal Técnico para sua análise e, se for o caso, aprovação. Uma etapa será
considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

III. Após a aprovação da medição, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal acompanhada da documentação exigida no Edital - incluindo planilha de
medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo detalhada - para o pagamento de cada parcela faturada.

IV. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a
medição prévia correspondente, ficando a cargo da EMBRAPA aprovar a quitação antecipada do valor respectivo.

V. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

VI. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

VII. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de
medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo detalhada.

VIII. A suspensão ou atraso do pagamento não autoriza a paralisação da obrigação da CONTRATADA de entrega dos serviços, estando a mesma sujeita às
penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e prejuízos decorrentes, se assim proceder;

IX. A Embrapa não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições financeiras;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

SUBCLÁUSULA QUARTA  – O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação
estabelecidos neste Edital e somente será efetuado após atesto pelo servidor competente na Nota Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, que deverá vir
acompanhada dos seguintes documentos:

SUBCLÁUSULA QUINTA – Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a CONTRATADA deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus anexos e rescisão do contrato.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a EMBRAPA.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Sobre o valor devido ao contratado, a EMBRAPA efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o
PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12.

SUBCLÁUSULA OITAVA – Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116/03,
e legislação municipal aplicável.

SUBCLÁUSULA NONA – A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA – A EMBRAPA deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo
contratado.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em
que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela EMBRAPA, o valor
devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:
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I =, Índice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
O prazo de vigência do presente contrato é de 180  (cento e oitenta) dias consecutivos, com início na data de assinatura deste instrumento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA– O prazo de execução dos serviços contratados é de 90 (noventa) dias e com etapas definidas em conformidade com o
Cronograma Físico-financeiro do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O prazo de vigência poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, por acordo entre as partes, nas hipóteses legais.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo
fiscal técnico do contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Para efeito do contrato, considera-se:

a. Gestor do contrato: empregado da Embrapa designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual e aspectos
administrativos do contrato;

b. Fiscal técnico do contrato : empregado da Embrapa designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O gestor e os ficais técnicos serão indicados pela Embrapa por meio da competente Ordem de Serviço, na qual além da
identificação completa dos empregados, constarão as atividades e obrigações a serem cumpridas por cada um.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução
contratual.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Os fiscais deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais

SUBCLÁUSULA QUINTA: À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do objeto deste contrato e de tudo dará ciência à
Contratada, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o objeto contratual.

SUBCLÁUSULA SEXTA: A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer
irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
responsabilidade da Embrapa ou de seus empregados.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A EMBRAPA, sempre que entender pertinente, realizará consulta ao Registro do CEIS/CNEP/CEPIM (Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro Nacional das Empresas Punidas/ Cadastro de Entidades Privadas sem fins Lucrativos), para verificar se
existe ocorrência de sanções que restrinjam o direito de a empresa participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou a
existência de penalidades aplicadas pela Administração Pública com base na Lei 12.846/2013.

SUBCLÁUSULA OITAVA– A EMBRAPA poderá promover as diligências que entender necessárias para verificar a aderência da CONTRATADA à
legislação anticorrupção.

SUBCLÁUSULA NONA– A ausência de fiscalização por parte da EMBRAPA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

SUBCLÁUSULA DÉCIMA – O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não exime a CONTRATADA da
responsabilidade pela execução dos serviços e nem confere à contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – As reuniões realizadas no local dos serviços serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela
fiscalização e conterão, entre outros dados, a data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e respectivos responsáveis.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e
anotações ou registros no Livro de Ordem.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo o
acesso aos serviços em execução, bem como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas, ou, em caso de impossibilidade, justificar por
escrito.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO RESSARCIMENTO
A CONTRATADA autoriza a EMBRAPA a descontar o valor correspondente aos danos ou prejuízos eventualmente apurados diretamente dos pagamentos
que lhe forem devidos em relação a este contrato ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a
prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O valor a ser ressarcido à EMBRAPA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será
atualizado pelo índice de variação do IPCA-Índice de Preço ao Consumidor Amplo, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à EMBRAPA, utilizando-se a seguinte fórmula:

 

VIN

VAT = ------- X IDF, onde:

IDI

 

VAT = valor atualizado

1. VIN = valor inicial

2. IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

 

CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:
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I. todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II. as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que
se façam necessárias à execução dos serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL
A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________  (valor por extenso) , que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor global
contratado, apresentando à EMBRAPA, no prazo máximo de 10 (dez dias) úteis da assinatura do contrato, o comprovante de prestação de garantia, em
conformidade com o disposto no art. 70 da Lei nº 13.303/16, em uma das modalidades a seguir:

I. Caução em dinheiro;

II. Seguro-garantia

III. Fiança bancária

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  – A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o
integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em conta bancária específica indicada pela EMBRAPA, tendo como beneficiária a EMBRAPA.

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança
para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo
levantamento.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas,
conforme descrito na apólice.

I. A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias,
devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de
vencimento do contrato.

II. O seguro deve efetuar a cobertura, até o limite da garantia, de quaisquer prejuízos sofridos pela EMBRAPA em decorrência de inadimplemento da
contratada, inclusive dos encargos trabalhistas e previdenciários, ao ressarcimento das multas, bem como prejuízos advindos de atos, fatos ou indícios de
violação pela CONTRATADA às normas anticorrupção, devendo constar nas condições especiais.

a) No tocante aos encargos trabalhistas e previdenciários, é permitida a ressalva que condiciona o reembolso de prejuízos ao trânsito em julgado de
sentença condenatória.

III. A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a
integram;

IV. A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à EMBRAPA em decorrência da má execução do
contrato.

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição
financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde
diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

I. Somente é aceita fiança bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos);

b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser
tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à EMBRAPA, independentemente de interpelação judicial, caso o
afiançado não cumpra suas obrigações;

d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 - Novo Código
Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 14.6 deste Contrato;

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de
1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional;

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas "c", "d", "f" e "g" acima.

 

SUBCLÁUSULA QUARTA – A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às sanções administrativas cabíveis.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data
do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

SUBCLÁUSULA SEXTA – A perda da garantia em favor da EMBRAPA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito,
independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores,
ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco) do valor global contratado.

SUBCLÁUSULA OITAVA – A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à EMBRAPA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da
garantia, observadas as modalidades previstas neste Contrato.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela EMBRAPA, será registrada no processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se
aditamento contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA, a EMBRAPA, garantida defesa prévia, aplicar-lhe-á as sanções abaixo enumeradas.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na Tabela 2 abaixo,
verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna possível, observando-se
o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – As penalidades decorrentes da inadimplência na execução da obrigação assumida serão processadas e aplicadas nas
hipóteses de:

a) retardamento da execução do objeto;
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b) falha na execução do objeto;

c) fraude na execução do objeto.

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Caracterizado o comportamento inadequado na condução do objeto, conforme subitem anterior, motivando a inexecução
total ou parcial do contrato, a Embrapa poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada as seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações
legais e da reparação dos danos causados à Embrapa:

a) ADVERTÊNCIA;

b) MULTA;

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A penalidade de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua
gravidade, a critério da Embrapa, mediante justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de reincidência dos fatos que
ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade de multa.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A penalidade de MULTA será aplicada conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo, bem como das demais
penalidades previstas em Lei:

Tabela 1
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 (0,5% do valor total do contrato)

2 (1% do valor total do contrato)

3 (1,5% do valor total do contrato)

4 (2% do valor total do contrato)

5 (5% do valor total do contrato)

6 (20% do valor total do contrato)

 

Tabela 2
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Executar o objeto do contrato com atraso em relação ao prazo estipulado. 1 Por dia

2 Executar o objeto do contrato incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de
providenciar recomposição complementar. 2 Por ocorrência

3 Fornecer informação falsa ou substituição indevida de material. 4 Por ocorrência

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto contratual. 3 Por ocorrência

5 Recusar-se a executar objeto contratual determinado pela CONTRATANTE, sem motivo justificado. 6 Por ocorrência

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 5 Por ocorrência

7 Permitir situação que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 6 Por ocorrência

Para os itens a seguir, deixar de:

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 Por item e por
ocorrência

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela CONTRATANTE. 1 Por ocorrência

10 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONTRATANTE. 2 Por ocorrência

 

SUBCLÁUSULA SEXTA – A penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA consiste no impedimento de licitar e contratar com a Embrapa, por prazo não
superior a 2 (dois) anos, sem prejuízo de multa de até 20% (vinte por cento) do valor total contratado e demais cominações legais, e caracteriza-se nos
casos de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no contrato.

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Será considerada inexecução parcial ou total se a Contratada restar enquadrada em pelo menos 1 (uma) das situações abaixo:

Tabela 3
 

Grau
Quantidade de infrações

Inexecução Parcial Inexecução Total

1 20 ou mais 40 ou mais

2 10 ou mais 20 ou mais

3 07 ou mais 14 ou mais
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4 05 ou mais 10 ou mais

5 02 ou mais 04 ou mais

6 - 01 ou mais

 

SUBCLÁUSULA OITAVA – A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não isentará a
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

SUBCLÁUSULA NONA – O valor total das multas, aplicadas na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor total
contratado, o que poderá ensejar a sua rescisão.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA – As multas deverão ser recolhidas na conta única UG e Gestão da Embrapa, através de GRU, mediante Comprovante de
Recolhimento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação, podendo a Embrapa descontá-las, na sua totalidade ou em parte, do pagamento a ser
efetuado à contratada e/ou da garantia prestada (quando for o caso) ou, ainda, cobrar judicialmente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – Se o valor a ser descontado pela Embrapa for insuficiente, ficará a contratada obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação oficial.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido, este será encaminhado para inscrição em
dívida ativa.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser
complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contados da solicitação da EMBRAPA.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A sanção de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Embrapa em virtude de atos ilícitos praticados;

d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

e) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;�

f) apresentar documentação falsa exigida para a contratação;�

g) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

h) não mantiver a proposta;

i) falhar ou fraudar na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A Embrapa deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicadas aos contratados de forma a manter
atualizado o CEIS de que trata o artigo 23 da Lei nº 12.846/2013.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – As sanções somente poderão ser aplicadas após regular processo administrativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
As infrações penais tipificadas na Lei nº 12.846/13 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A rescisão do contrato se dá:

I. De forma unilateral, assegurada a prévia defesa;

II. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a EMBRAPA e para a CONTRATADA.

III. Por determinação judicial.

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Constituem motivo para a rescisão unilateral do contrato:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

III. O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

IV. A prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;

V. Inobservância da vedação ao nepotismo;

VI. Prática de atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação da EMBRAPA, direta ou indiretamente.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão decorrente dos motivos elencados nos incisos III, IV, V e VI será efetivada após o regular processo administrativo.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação escrita sobre o seu julgamento, ou, na
impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente ao serviço contratado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A despesa com a contratação do serviço será pelo valor certo e total de R$ (X reais), conforme o orçamento estimativo disposto no Termo de Referência,
correrá à conta (colocar a rubrica que identifica a dotação orçamentária. Exemplo: Unidade Gestora XXXX; Classificação das Despesas XXXX; Itens das
Despesas XX, Programa de Trabalho XXXX, Plano Interno XXXX, Espécie de Empenho XX), relativo ao exercício de (ano).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas a contratada principal.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Previamente à contratação das subempreiteiras, a licitante contratada deverá submeter, obrigatoriamente à Embrapa, através
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da fiscalização da obra, a relação de empresas para a execução dos serviços de subempreitadas. A subcontratação só poderá ser efetivada após
autorização formal da Embrapa que exigirá a documentação que julgar necessária.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A Embrapa se reserva o direito de definir serviços que devam ser subempreitados.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Após a aceitação pela Embrapa, da empresa subempreiteira, esta somente poderá ser substituída com autorização da
Embrapa ou por sua determinação expressa, no caso de atuação deficiente ou irregular.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
Este contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

I. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

II. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
este Regulamento;

III. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

IV. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

V. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de
obra ou serviço;

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS
A Matriz de risco definida neste Contrato tem o objetivo de estabelecer os riscos assumidos pela EMBRAPA e pela CONTRATADA na execução do contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  - A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do presente contrato,
conforme estabelecido na Matriz de Risco, exceto quando estiver definido expressamente a responsabilidade da EMBRAPA.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os casos omissos serão objeto de análise pautada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo,
conforme caso concreto.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A Matriz de Riscos estabelece a probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro, que independa da
vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra, incluindo prejuízo econômico.

SUBCLÁUSULA QUARTA  – Considera-se mantido o equilíbrio-financeiro do contrato quando atendidas as suas condições e mantidas as disposições da
Matriz de Risco, somente sendo possível a CONTRATADA solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro quando sua
responsabilidade for excluída na Matriz de Risco.

SUBCLÁUSULA QUINTA - As partes concordam, especificamente, com a matriz de riscos estabelecida em anexo ao Edital de licitação a que este contrato
se vincula.

MATRIZ DE RISCOS

#
ID RISCO FATOR DE RISCO (CAUSA)

EFEITOS E QUEM OS SUPORTA

ATRASOS¹ CUSTOS ADICIONAIS

1 Alterações no objeto contratado (dentro
dos limites legais) por fato superveniente

Alteração de requisitos ou critérios normativos ou
atualização dos processos ligados a atividade fim da
edificação e outros fatos supervenientes

Embrapa Embrapa

2
Alterações contratuais (dentro dos limites
legais) por erros no projeto contratado do
objeto licitado

Inconsistências técnicas nos elementos produzidos na
etapa de planejamento - Erros de projeto Embrapa Embrapa

3 Eventos climáticos extremos

Ocorrência de eventos climáticos pontuais e extremos
que impeçam o andamento normal dos serviços em
execução e/ou causem danos ao objeto contratado em
execução

Embrapa Contratada por meio de Seguro

4 Eventos climáticos com incidência acima
do previsível para o período

Ocorrência de chuvas em volume superior à média
histórica para o mês, dependendo do serviços em
execução.

Embrapa Contratada

5 Eventos climáticos com incidência
previsível para o período

Ocorrência de chuvas em volume igual ou inferior à
média histórica para o mês, dependendo do serviços
em execução.

Contratada Contratada

6
Erros de projeto - divergência entre
elementos técnicos do objeto em
construção.

Erro na etapa de planejamento de maneira que seus
elementos técnicos determinem soluções diversas para
um ou mais serviços da obra

Contratada Contratada

7 Erros de projeto - subquantificações entre
95% à 99,99% do quantitativo real

Erros na planilha orçamentária referencial da
Contratante que caracterizem quantitativo diferente do
real em até 5%

Contratada Contratada

8 Erros de projeto - subquantificações abaixo
de 95% do real

Erros na planilha orçamentária referencial da
Contratante que caracterizem quantitativo diferente do
real acima de 5%

Contratada Embrapa

9 Erros de projeto - Omissão de serviço na
planilha orçamentária

Erros na planilha orçamentária que caracterizem a
omissão de determinados serviços necessários para a
obra e que estejam contemplados nos demais
elementos técnicos do processo de licitação. da etapa
de planejamento

Contratada Embrapa

10 Furtos ou roubos Segurança inadequada no canteiro de obras Contratada Contratada
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11
Atraso de pagamento de faturas
aprovadas pela Fiscalização e em até 30
dias após prazo previsto em contrato.

Indisponibilidade orçamentária na Unidade decorrente
de deficiência no repasse de recursos financeiros na
Unidade

Contratada Contratada

12
Atraso de pagamento de faturas
aprovadas em acima 30 dias após o
vencimento do prazo contratual

Indisponibilidade orçamentária na Unidade decorrente
de deficiência no repasse de recursos financeiros na
Unidade

Embrapa Embrapa

13 Atrasos na execução dos serviços sem
justificativa aceita

Morosidade na realização das atividades em
descumprimento ao programado no cronograma físico-
financeiro do empreendimento.

Contratada Contratada

14 Atrasos dos serviços com justificava aceita

Ocorrência de algum fato superveniente que tenha
causado o atraso, mas decorrente de pedido da
Contratante. cujo atraso seja alocado nesta matriz como
de suporte da contratante

Embrapa Contratada

15 Atrasos na liberação das áreas onde serão
executadas as obras

Planejamento inadequado e/ou fatos supervenientes
ocorridos após a elaboração do planejamento e por
falha da Contratante.

Embrapa Contratada

21
Custos de retrabalho e atrasos decorrentes
de requisitos de qualidade previstos em
projeto e não atingidos pela Contratada

Má gestão da Contratada e/ou baixa qualidade dos
insumos Contratada Contratada

22

Diminuição da lucratividade, perda da
performance do fluxo de caixa decorrentes
da Inflação e/ou flutuação de câmbio e
aumento desproporcional do custo de
insumos

Variações positivas bruscas no preço de insumos Contratada Contratada

23 Restrição de documentação da Contratada Má gestão administrativa da Contratada Contratada Contratada

24 Eventos seguráveis caracterizados como
força maior ou caso fortuito

quaisquer eventos constantes da apólice de seguro
padrão exigida no contrato Contratada Contratada por meio de seguro

25 Paralisação de máquinas e equipamentos
críticos da obra

Falta de manutenção ou má conservação ou utilização
dos equipamentos Contratada Contratada

26 Atrasos no fornecimento de materiais pelo
mercado Crise de abastecimento do mercado local Contratada Contratada

27 Atraso de serviços de terceiros
Morosidade na realização das atividades em
descumprimento ao cronograma físico-financeiro do
empreendimento

Contratada Contratada

28 Embargo da obra por órgãos ambientais
Embargos decorrentes de situações que não se
enquadrem em falha do planejamento ou falhas de
operação

Embrapa Contratada

29 Embargo da obra por órgãos de controle
(Fiscalização, SST, TEM, TCU, CGU, etc.)

Embargos decorrentes de situações que não se
enquadrem em falha do planejamento ou falhas de
operação

Embrapa Contratada

30
Atrasos na solicitação de cadastramento
de pessoal autorizado a acessar as
Unidades

Falta de conhecimento sobre os procedimentos internos
para acesso ao local da obra Contratada Contratada

31 Acidentes de trabalho com os empregados
da Contratada

Caso fortuito e/ ou negligência, imperícia ou
imprudência da Contratada Contratada Contratada por meio de seguro

32 Acidentes ocasionados por terceiros
contratados pela Contratada

Caso fortuito e/ ou negligência, imperícia ou
imprudência da Contratada Contratada Contratada por meio de seguro

33
Acidentes com danos materiais,
psicológicos e físicos causados pela
Contratada a outros

Caso fortuito e/ ou negligência, imperícia ou
imprudência da Contratada Contratada Contratada por meio de seguro

34 Protestos e manifestações sociais Casos fortuitos Embrapa Contratada

35 Problemas de liquidez financeira da
Contratada Problemas na gestão da Contratada Contratada Contratada

36
Greves em serviços públicos ou privados
que impeçam ou afetem a consecução da
obra

Casos fortuitos Embrapa Contratada

¹ - Para os casos em que o efeito denominado "atrasos" for alocado sob a responsabilidade da Contratada esta deverá apresentar plano de recomposição
cronológica, considerando o aumento do ritmo de execução das atividades para os meses subsequentes ao que o atraso foi detectado. As medidas
corretivas poderão ser negociadas com a Contratada, podendo variar entre o incremento de mão de obra para abertura de novas frentes de trabalho,
abertura de novos turnos de trabalho e modificação de especificações que prevejam, sem prejuízo da qualidade da obra, a realização mais ágil de
determinadas etapas, tudo em acordo com a equipe gestora do contrato e devidamente formalizado. Já para os casos em que o efeito denominado "atrasos"
for alocado sob a responsabilidade da Contratante, a dilação do prazo de execução e do prazo de vigência contratual somente será admitida quando a
etapa afetada representar o caminho crítico, conforme metodologia CPM.

 

Edital Licitação Embrapa 02-24 - Instalações Elétricas (10541136)         SEI 21203.001764/2024-91 / pg. 31



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO NEPOTISMO
É vedada a prestação dos serviços ora contratados por familiar de empregado da Embrapa que exerça cargo em comissão ou função de confiança de
qualquer natureza.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Entende-se por familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até
o terceiro grau.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONFORMIDADE
A Contratada, com relação às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados ao objeto do presente contrato, declara e garante que ela própria e os
membros de seu grupo:

(I) não realizaram, não ofereceram, não prometeram e nem autorizaram qualquer pagamento, presente, promessa, entretenimento ou outra qualquer
vantagem, seja diretamente ou indiretamente, para o uso ou benefício direto ou indireto de qualquer autoridade ou funcionário público , conforme definido
nos artigos 327, caput, § § 1º e 2º e 337-D caput e parágrafo único, ambos do Código Penal Brasileiro, partido político, autoridade de partido político,
candidato a cargo eletivo, ou qualquer outro indivíduo ou entidade, quando tal oferta, pagamento, presente, promessa, entretenimento ou qualquer outra
vantagem constituir violação às leis aplicáveis, incluindo, mas não limitado à Lei 12.846/13, Código Penal Brasileiro, United Kingdom Bribery Act 2010 ou ao
United States Foreign Corrupt Practices Act de 1977, inclusive suas futuras alterações, e às demais regras e regulamentos deles decorrentes (coletivamente
denominados as “Leis Anticorrupção”);

(II) se comprometem a não praticar quaisquer dos atos mencionados no item (i) acima e a cumprir as Leis Anticorrupção.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Para os efeitos desta cláusula, “Grupo” significa, em relação a uma pessoa física ou jurídica regularmente constituída ou não,
a pessoa física ou jurídica, suas controladas, controladoras e sociedades sob controle comum, suas sucessoras, cessionárias, seus administradores,
diretores, prepostos, empregados, representantes e agentes, incluindo subcontratados.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A Contratada se obriga a notificar imediatamente a Embrapa de qualquer investigação ou procedimento iniciado por uma
autoridade governamental relacionado a uma alegada violação das mencionadas Leis Anticorrupção e das obrigações da Contratada e dos membros do
Grupo referentes à este Contrato. A Contratada envidará todos os esforços para manter a Embrapa informada quanto ao progresso e ao caráter de tais
investigações ou procedimentos, devendo fornecer todas as informações que venham a ser solicitadas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A Contratada declara e garante que ela própria e os membros do Grupo foram informados de suas obrigações em relação às
Leis Anticorrupção e que todos possuem políticas e procedimentos adequados em vigor e em relação à ética e conduta nos negócios e às Leis
Anticorrupção. A existência de tais políticas e procedimentos poderá ser objeto de auditoria realizada pela Embrapa.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A Contratada deverá defender, indenizar e manter a Embrapa isenta de responsabilidade em relação a quaisquer
reivindicações, danos, perdas, multas, custos e despesas, decorrentes ou relacionadas a qualquer descumprimento pela Contratada das garantias e
declarações previstas nesta cláusula e nas Leis Anticorrupção.

SUBCLÁUSULA QUINTA – A Contratada deverá responder, de forma célere e detalhada, com o devido suporte documental, qualquer notificação da
Embrapa relacionada aos compromissos, garantias e declarações prevista nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA SEXTA – A Contratada deverá, em relação às matérias sujeitas a este Contrato:

(I) Desenvolver e manter controles internos adequados relacionados às obrigações da Contratada previstas no item 19.1;

(II) Elaborar e preparar seus livros, registros e relatórios de acordo com as práticas contábeis usualmente adotadas, aplicáveis à Contratada;

(III) Elaborar livros, registros e relatórios apropriados das transações da Contratada, de forma que reflitam correta e precisamente, e com nível de
detalhamento razoável os ativos e os passivos da Contratada;

(IV) Manter os livros, registros e relatórios acima referidos pelo período mínimo de 10 (dez) anos após o encerramento deste Contrato;

(V) Cumprir a legislação aplicável.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – A partir da data de assinatura do presente contrato e nos 10 (dez) anos seguintes, mediante comunicado por escrito com, no
mínimo, 05 (cinco) dias úteis de antecedência, a Contratada deverá permitir que a Embrapa, por meio de representantes por ela designados tenham acesso
aos livros, registros, políticas e procedimentos mencionados neste Contrato e a todos os documentos e informações disponíveis e deverá fornecer todo o
acesso necessário à Embrapa para entrevistar os sócios, administradores e funcionários da Contratada, considerados necessários pela Embrapa para
verificar a conformidade da Contratada com a os compromissos assumidos na cláusula 18.1.

SUBCLÁUSULA OITAVA – A Contratada concorda em cooperar e auxiliar a auditoria, verificação ou investigação conduzida pela Embrapa, em relação a
qualquer alegada, suspeita ou comprovada não-conformidade com as obrigações deste CONTRATO ou das Leis Anticorrupção pela Contratada ou por
qualquer dos membros de seu Grupo.

SUBCLÁUSULA NONA – A Contratada deverá reportar, por escrito, para a ouvidoria da Embrapa, qualquer solicitação, explícita ou implícita, de qualquer
vantagem pessoal feita por empregado da Embrapa ou por qualquer membro do vinculada à Embrapa para a Contratada ou para qualquer membro do
Grupo da Contratada, com relação às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados ao objeto do presente contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS
A contratada concorda expressamente que todos os direitos patrimoniais autorais dos projetos e de todos os elementos a ele vinculados, executados por
força do presente contrato, pertencem a Embrapa de forma total e definitiva, na forma do art. 49 da Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, podendo, a
qualquer tempo e segundo sua liberdade institucional, executa-los na integralidade ou não e alterá-los a qualquer tempo e sem qualquer tipo de autorização
prévia por parte de seus autores.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA
As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos e digitais como válida e plenamente eficaz, constituindo
título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não emitidas pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO PREPOSTO
A CONTRATADA deverá nomear preposto, durante o período de vigência da apólice, para representá-la na execução do Contrato, devendo, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento do Contrato, informar dados completos do referido preposto à área de Gestão de Contratos da Embrapa.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será levado à publicação, pela Embrapa, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua
assinatura, para ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
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I. é facultada a alocação de empregados portadores de necessidades especiais nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a
compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada.

II. a EMBRAPA, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da
prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

III. é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização
da EMBRAPA;

IV. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão
dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta
utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

V. no caso de MPE optante pelo Simples Nacional, a Declaração de Empresas Optantes do Simples Nacional, apresentada no ato da assinatura do contrato
e que o integra, permite à CONTRATADA a obtenção do benefício da dispensa de retenção dos tributos federais, na forma da IN RFB 1.244/2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – PROTEÇÃO DE DADOS
As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa
física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº
13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), o Decreto Federal 8.771/2016, e demais leis e regulamentos
aplicáveis.

Subcláusula Primeira: As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados
Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-
se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.

Subcláusula Segunda: A Parte Receptora garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz
respeito à proteção contra vazamento de informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

Subcláusula Terceira: A Parte Receptora, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais,
exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da Parte Receptora, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

Subcláusula Quarta: A Parte Receptora deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar
medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são
estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às
demais normas regulamentares aplicáveis.

Subcláusula Quinta: A Parte Receptora deverá notificar a Parte Reveladora, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, de qualquer
não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a Parte Reveladora, assim como de qualquer violação
de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente instrumento jurídico.

Subcláusula Sexta: A Parte Receptora deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus
colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da Parte Reveladora.

Subcláusula Sétima: As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da Embrapa e
para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no
art. 26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.

Subcláusula Oitava: As Partes “Reveladora” e "Receptora", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior
qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
referentes à transferência internacional de Informações pessoais.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO
As partes elegem o Foro da da Justiça Federal, Seção Judiciária de Aracaju(SE), para solucionar os litígios porventura oriundos deste Contrato que não
venham a ser resolvidos administrativamente.

 

E por assim estarem de pleno acordo, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para todos os fins de direito, na presença das duas
testemunhas abaixo nomeadas e subscritas.

 

Aracaju, SE, ___ de __________ de 2024.

 

[assinado digitalmente]

 

Chefe Geral - Embrapa Tabuleiros Costeiros

 

 

 

[assinado digitalmente]

 

Chefe Adjunto de Administração - Embrapa Tabuleiros Costeiros

 

 

 

______________________________

Nome
Cargo

Razão Social
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TESTEMUNHAS:

 

 

1. ______________________________ 2. _________________________

Nome Nome

CPF: CPF:

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Edgard de Medeiros Sarmento Neto , Chefe-Adjunto, em 20/05/2024, às 15:31, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 10541136 e o código CRC C322427D.

Referência: Processo nº 21203.001764/2024-91 SEI nº 10541136
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 EMBRAPA
CNPJ: 00.348.003/0001-10 

Obra
CPATC - EMBRAPA TABULEIROS COSTEIROS - OBRA: Reforma do 
Telhado do Auditório do Campo Experimental de Itaporanga DÁjuda

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 57.967,24 38,76 %

 1.1  74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m² 2,2 451,07 575,75 1.266,65 0,85 %

 1.2  93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 3 8.441,65 10.774,92 32.324,76 21,62 %

 1.3  93565 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

MES 0,5 38.194,66 48.751,66 24.375,83 16,30 %

 2 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 91.576,62 61,24 %

 2.1  97626 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

m³ 0,35 850,50 1.085,58 379,95 0,25 %

 2.2  72238 SINAPI RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE PVC, INCLUSIVE RETIRADA DE 
PERFIS

m² 172 14,13 18,04 3.102,88 2,07 %

 2.3  100330 SINAPI RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE  TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, COM 
ATÉ DUAS ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 308,89 22,02 28,11 8.682,90 5,81 %

 2.4  72228 SINAPI RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA COM TESOURAS PARA TELHAS 
CERAMICAS OU DE VIDRO

m² 308,89 35,33 45,10 13.930,94 9,32 %

 2.5  87477 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² SEM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014

m² 14,56 51,84 66,17 963,44 0,64 %

 2.6  87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

m² 14,56 5,87 7,49 109,05 0,07 %

 2.7  3316 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 (cimento 
/ cal / areia), espessura 2,5 cm

m² 14,56 54,80 69,95 1.018,47 0,68 %

 2.8  92565 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTALETADA DE 
MADEIRA NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E PARA 
TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_12/2015

m² 311,89 46,15 58,91 18.373,44 12,29 %

 2.9  94201 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 321,81 46,21 58,98 18.980,35 12,69 %

 2.10  94219 SINAPI CUMEEIRA E ESPIGÃO PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA), PARA TELHADOS 
COM MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 20,25 38,49 49,13 994,88 0,67 %

 2.11  94224 SINAPI EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA). 
AF_07/2019

M 72,8 37,22 47,51 3.458,73 2,31 %

 2.12  72142 SINAPI RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU JANELA UN 3,36 19,33 24,67 82,89 0,06 %

 2.13  94805 SINAPI PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR PARA VIDRO SEM GUARNIÇÃO, 
87X210CM, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS, INCLUSIVE VIDROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2 864,20 1.103,06 2.206,12 1,48 %

 2.14  4298 ORSE Montagem de Forro de pvc, em réguas larg =100 mm m² 49,12 48,04 61,32 3.012,04 2,01 %

 2.15  88412 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PANOS CEGOS 
DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS. AF_03/2024

m² 14,56 3,47 4,43 64,50 0,04 %

 2.16  95626 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS 
DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024

m² 14,56 19,32 24,66 359,05 0,24 %

 2.17  102193 SINAPI LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 
AF_01/2021

m² 321,81 2,64 3,37 1.084,50 0,73 %

 2.18  2303 ORSE Emassamento de superfície, com aplicação de 01 demão de massa a óleo, 
lixamento e retoques

m² 36 33,51 42,77 1.539,72 1,03 %

 2.19  102205 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) POLIURETÂNICO (RESINA ALQUÍDICA 
MODIFICADA) EM MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021

m² 321,81 12,62 16,11 5.184,36 3,47 %

 2.20  102219 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m² 36 22,24 28,39 1.022,04 0,68 %

 2.21  3642 ORSE Lona plástica preta m² 321,81 7,97 10,17 3.272,81 2,19 %

 2.23  4401 ORSE Ventilador de piso ou parede un 6 211,38 269,81 1.618,86 1,08 %

 2.24  3251 ORSE Instalação de ventilador un 6 36,97 47,19 283,14 0,19 %

 2.25  2450 ORSE Limpeza geral m² 311,29 3,52 4,49 1.397,69 0,93 %

 2.26  97607 SINAPI LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020

UN 3 118,53 151,29 453,87 0,30 %

Orçamento Sintético

Total sem BDI 117.158,23

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 
03/2024 - 
Sergipe
ORSE - 
02/2024 - 
Sergipe

27,64% Não Desonerado: 
Horista: 82,80%
Mensalista: 46,62%
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 EMBRAPA
CNPJ: 00.348.003/0001-10 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

Total Geral 149.543,86

_______________________________________________________________
Orlando Prado Fernandes Filho

Total do BDI 32.385,63
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 EMBRAPA
CNPJ: 00.348.003/0001-10 

Obra
CPATC - EMBRAPA TABULEIROS COSTEIROS - OBRA: Reforma do Telhado 
do Auditório do Campo Experimental de Itaporanga DÁjuda

M. O. MAT. Total M. O. MAT. Total
 1 SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 57.967,24 38,76 %

 1.1  74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m² 2,2 451,07 109,61 466,14 575,75 241,14 1.025,51 1.266,65 0,85 %

 1.2  93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 3 8.441,65 10.118,49 656,43 10.774,92 30.355,47 1.969,29 32.324,76 21,62 %

 1.3  93565 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

MES 0,5 38.194,66 48.238,66 513,00 48.751,66 24.119,33 256,50 24.375,83 16,30 %

 2 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 91.576,62 61,24 %

 2.1  97626 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

m³ 0,35 850,50 874,10 211,48 1.085,58 305,94 74,01 379,95 0,25 %

 2.2  72238 SINAPI RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE PVC, INCLUSIVE RETIRADA DE 
PERFIS

m² 172 14,13 14,75 3,29 18,04 2.537,00 565,88 3.102,88 2,07 %

 2.3  100330 SINAPI RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE  TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, COM 
ATÉ DUAS ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 308,89 22,02 17,79 10,32 28,11 5.495,15 3.187,75 8.682,90 5,81 %

 2.4  72228 SINAPI RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA COM TESOURAS PARA TELHAS 
CERAMICAS OU DE VIDRO

m² 308,89 35,33 36,88 8,22 45,10 11.391,86 2.539,08 13.930,94 9,32 %

 2.5  87477 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² SEM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014

m² 14,56 51,84 30,62 35,55 66,17 445,83 517,61 963,44 0,64 %

 2.6  87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

m² 14,56 5,87 4,44 3,05 7,49 64,65 44,40 109,05 0,07 %

 2.7  3316 ORSE Reboco ou emboço externo, de parede, com argamassa traço t5 - 1:2:8 (cimento / 
cal / areia), espessura 2,5 cm

m² 14,56 54,80 47,79 22,16 69,95 695,82 322,65 1.018,47 0,68 %

 2.8  92565 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTALETADA DE MADEIRA 
NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E PARA TELHA 
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_12/2015

m² 311,89 46,15 21,34 37,57 58,91 6.655,73 11.717,71 18.373,44 12,29 %

 2.9  94201 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 321,81 46,21 22,34 36,64 58,98 7.189,24 11.791,11 18.980,35 12,69 %

 2.10  94219 SINAPI CUMEEIRA E ESPIGÃO PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA), PARA TELHADOS COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 20,25 38,49 27,34 21,79 49,13 553,64 441,24 994,88 0,67 %

 2.11  94224 SINAPI EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA). 
AF_07/2019

M 72,8 37,22 34,42 13,09 47,51 2.505,78 952,95 3.458,73 2,31 %

 2.12  72142 SINAPI RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU JANELA UN 3,36 19,33 20,58 4,09 24,67 69,15 13,74 82,89 0,06 %

 2.13  94805 SINAPI PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR PARA VIDRO SEM GUARNIÇÃO, 87X210CM, 
FIXAÇÃO COM PARAFUSOS, INCLUSIVE VIDROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2 864,20 38,92 1.064,14 1.103,06 77,84 2.128,28 2.206,12 1,48 %

 2.14  4298 ORSE Montagem de Forro de pvc, em réguas larg =100 mm m² 49,12 48,04 53,43 7,89 61,32 2.624,48 387,56 3.012,04 2,01 %

 2.15  88412 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PANOS CEGOS 
DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS. AF_03/2024

m² 14,56 3,47 1,53 2,90 4,43 22,28 42,22 64,50 0,04 %

 2.16  95626 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNAS 
DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024

m² 14,56 19,32 13,91 10,75 24,66 202,53 156,52 359,05 0,24 %

 2.17  102193 SINAPI LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 
AF_01/2021

m² 321,81 2,64 2,34 1,03 3,37 753,04 331,46 1.084,50 0,73 %

 2.18  2303 ORSE Emassamento de superfície, com aplicação de 01 demão de massa a óleo, 
lixamento e retoques

m² 36 33,51 22,84 19,93 42,77 822,24 717,48 1.539,72 1,03 %

 2.19  102205 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) POLIURETÂNICO (RESINA ALQUÍDICA 
MODIFICADA) EM MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021

m² 321,81 12,62 10,20 5,91 16,11 3.282,46 1.901,90 5.184,36 3,47 %

 2.20  102219 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m² 36 22,24 16,44 11,95 28,39 591,84 430,20 1.022,04 0,68 %

 2.21  3642 ORSE Lona plástica preta m² 321,81 7,97 6,37 3,80 10,17 2.049,93 1.222,88 3.272,81 2,19 %

 2.23  4401 ORSE Ventilador de piso ou parede un 6 211,38 74,33 195,48 269,81 445,98 1.172,88 1.618,86 1,08 %

 2.24  3251 ORSE Instalação de ventilador un 6 36,97 42,48 4,71 47,19 254,88 28,26 283,14 0,19 %

 2.25  2450 ORSE Limpeza geral m² 311,29 3,52 3,19 1,30 4,49 993,02 404,67 1.397,69 0,93 %

 2.26  97607 SINAPI LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020

UN 3 118,53 32,24 119,05 151,29 96,72 357,15 453,87 0,30 %

Totais -> 104.842,97 44.700,89 149.543,86

Total Geral 149.543,86

_______________________________________________________________
Orlando Prado Fernandes Filho

Total sem BDI 117.158,23
Total do BDI 32.385,63

Planilha Orçamentária Sintética Com Valor do Material e da Mão de Obra
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com BDI Total Peso (%)

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 03/2024 - Sergipe
ORSE - 02/2024 - Sergipe

27,64% Não Desonerado: 
Horista: 82,80%
Mensalista: 46,62%
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 EMBRAPA

CNPJ: 00.348.003/0001-10 
Obra Bancos
CPATC - EMBRAPA TABULEIROS COSTEIROS - OBRA: Reforma do Telhado 
do Auditório do Campo Experimental de Itaporanga DÁjuda

SINAPI - 03/2024 - 
Sergipe
ORSE - 02/2024 - 
Sergipe

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS
 1 SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 100,00%

57.967,24
21,00%

12.173,12

19,00%

11.013,78

60,00%

34.780,34
 2 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 100,00%

91.576,62
28,00%

25.641,45

30,00%

27.472,99

42,00%

38.462,18
25,29% 25,74% 48,98%

37.814,57 38.486,76 73.242,52
25,29% 51,02% 100,0%

37.814,57 76.301,33 149.543,86

Porcentagem
Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

_______________________________________________________________

Orlando Prado Fernandes Filho

B.D.I. Encargos Sociais
27,64% Não Desonerado: 

Horista: 82,80%
Mensalista: 46,62%

Cronograma Físico e Financeiro
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0 INTRODUÇÃO 
 
0.1 OBJETIVO 
 
0.1.1 Serviços de engenharia para a Reforma do Telhado do Auditório, no Campo Experimental de 

Itaporanga, localizado na rodovia SE100, km 3 (11°07’S e 37°11’W), no município de Itaporanga 
D´Ájuda/SE, com a finalidade de eliminar goteiras e infiltrações para permitir a utilização do 
Auditório para palestra e afins. 

 
0.1.2 A obra aqui descrita, bem como suas quantidades, será executada tendo como referência a 

Planilha Orçamentária anexa ao Edital. 
 
0.1.3 Este documento enumera os serviços previstos no projeto e discrimina os insumos (materiais, 

equipamentos e pessoal) a serem empregados e os métodos construtivos a serem seguidos na 
execução dos mesmos. 

 
0.2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
0.2.1 A obra deverá ser executada em regime de empreitada global e de uma só vez, sendo o seu 

valor fixo podendo com justificativa, sofrer aditivo. 
 
0.2.2 A CONTRATADA deverá conferir todos os quantitativos da planilha orçamentária e qualquer 

diferença deverá ser questionada, por escrito, durante o processo licitatório. 
 
0.2.3 A CONTRATADA deverá conferir todos os serviços da planilha orçamentária e qualquer serviço 

não orçado e necessário para a execução da obra deverá ser questionado, por escrito, durante o 
processo licitatório, após a assinatura do contrato a CONTRATADA assumirá qualquer serviço 
que esteja na planilha orçamentária. 

 
0.2.4 As medições das etapas dos serviços executados serão de acordo com o cronograma físico-

financeiro, onde se medirá toda a etapa de serviços executados, concluídos e aceite pela 
FISCALIZAÇÃO, se algum item não estiver concluído ou não aceito, não poderá ser medida a 
etapa. 

 
0.2.5 O não cumprimento do prazo de execução das etapas do cronograma físico-financeiro, 

acarretará nas sansões prevista no Edital e na Lei 8666. 
 
0.2.6 A citação de qualquer marca de material ou produto visa tão somente caracterizar o material, 

podendo ser considerada a alternativa “ou equivalente” mediante aprovação pela 
FISCALIZAÇÃO. 

 
0.2.7 A FISCALIZAÇÃO será exercida através de profissional habilitado e designado pela EMBRAPA. 
 
0.2.8 Deverá ser realizada, pelas firmas licitantes, uma minuciosa vistoria nos locais onde serão 

desenvolvidas as obras, para que as mesmas tenham conhecimento das condições ambientais e 
técnicas em que deverão se desenvolver os trabalhos. Não serão aceitas alegações posteriores 
de desconhecimento das condições necessárias à execução da obra. 

 
0.2.9 Os Atestados de Capacidade Técnica poderão ser emitidos por órgãos da Administração Direta 

ou Indireta ou por Empresa Privada. Estes atestados deverão vir acompanhados pela respectiva 
certidão expedida pelo CREA / CAU. Essas comprovações, por parte da empresa, e por parte do 
profissional, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, em 
características, quantidades e prazo, devem referir-se aos serviços equivalentes em 
complexidade de instalações, materiais e técnicas. Deverá (ão) constar desses atestados, os 
seguintes dados: data de início e término das obras; local de execução; nome do 
CONTRATANTE e da pessoa jurídica CONTRATADA; identificação do contrato (tipo ou 
natureza); localização; nome do(s) responsável (eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e 
número(s) de registro(s) no CREA / CAU e obras executadas. 

 
0.2.10 Deverão ser tomados cuidados permanentes para que restos, lama, ou poeira não sejam 
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introduzidos no arruamento e circulação externa. A CONTRATADA tomará cuidado de não 
permitir que materiais e equipamentos prejudiquem o tráfego junto ao local. A CONTRATADA 
deverá disponibilizar, por todo o período que se fizer necessário, equipamentos, máquinas e 
aparelhos, dentro das mais modernas técnicas de engenharia. 

 
0.2.11 A firma CONTRATADA deverá apresentar à EMBRAPA uma relação com o nome de todos os 

seus empregados que trabalharão, indicando os respectivos números do Documento de 
identidade (C.I.) e cargos. A EMBRAPA solicitará o imediato afastamento e/ou substituição de 
empregados da firma CONTRATADA que, por ventura, venham apresentar comportamento fora 
dos princípios morais e que venham a perturbar o andamento normal das atividades da firma e 
ou da CONTRATANTE. 

 
0.2.12 Caso necessário trabalhar durante os fins de semana ou mesmo em horários diferentes dos 

adotados pela EMBRAPA, a firma CONTRATADA deverá solicitar, formalmente, à EMBRAPA 
permissão para tanto, devendo na oportunidade, relacionar os nomes dos trabalhadores que 
estarão presentes com os respectivos números da Carteira de Identidade (C.I.). 

 
0.2.13 Recomenda-se que os trabalhadores da firma CONTRATADA sejam informados de que não será 

permitido que fiquem “andando” pelas dependências dos prédios, próximos aos locais onde estão 
sendo feitos os serviços e não será permitido o uso dos banheiros sanitários assim como demais 
áreas e equipamentos de uso exclusivo dos funcionários da EMBRAPA. 

 
0.2.14 A CONTRATADA deverá manter no local das obras um “Diário” para registro de ocorrências. 
 
0.2.15 É vedada à subempreitada global ou parcial das obras, sem o prévio consentimento da 

FISCALIZAÇÃO. 
 
0.2.16 Todos os materiais substituídos ou retirados e passíveis de aproveitamento deverão ser 

entregues à FISCALIZAÇÃO, que indicará o local de destino ou o seu reaproveitamento. 
 
0.2.17 A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros durante 

a execução das obras contratados, sem que lhe caiba alguma indenização por parte do 
CONTRATANTE, indenizando, ela mesma, os danos a que der causa. 

 
0.2.18 Os serviços concluídos serão examinados pela FISCALIZAÇÃO, que se os achar 

convenientemente executados, procederá ao recebimento, ao todo, ou por unidade executada, se 
for do seu interesse, mediante a expedição de Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo. 

 
0.2.19 Os serviços rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, devido ao uso de materiais que não sejam 

qualificados como de primeira qualidade e/ou considerados como mal executados, deverão ser 
refeitos corretamente com o emprego de materiais aprovados pela FISCALIZAÇÃO, com a 
devida mão-de-obra qualificada e com a antecedência necessária para que não venha a 
prejudicar o andamento cronológico dos serviços, arcando a empreiteira com o ônus decorrente 
do fato. 

 
0.2.20 Todos os trabalhos serão executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 

estar ciente das normas técnicas da ABNT correspondentes a cada obra constante desta 
especificação. 

 
0.2.21 Somente será permitido o emprego de material novo e de primeira linha, não se aceitando, sob 

qualquer hipótese, material defeituoso e fora de padrão. Em todo o material a ser empregado 
devem constar, impressos, os dados que indiquem a sua procedência. A FISCALIZAÇÃO poderá 
exigir, a qualquer tempo, o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se 
apresente com qualidade duvidosa. Também poderá ser exigido um certificado de origem e/ou 
de qualidade dos materiais a serem empregados. 

 
0.2.22 Todas as despesas relativas à execução dos serviços, como por exemplo, mão-de-obra, 

equipamentos e ferramentas, lubrificantes, combustíveis, fretes, transportes horizontais e 
verticais, impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, testes, bem como as provenientes de 
providências quanto à legalização perante os órgãos federais, estaduais ou municipais, correrão 
por conta da CONTRATADA. 
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0.2.23 A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente a totalidade dos serviços programados 

nestas especificações e encargos, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e 
concordância da FISCALIZAÇÃO. 

 
0.2.24 A CONTRATADA deverá colocar seu corpo técnico de arquitetos e engenheiros à disposição da 

CONTRATANTE para orientação quanto à execução da obra, sempre que lhe for solicitado. 
 
0.2.25 A CONTRATADA deverá apresentar, nos documentos da Habilitação, a relação explícita e 

declaração formal das instalações, dos equipamentos e do pessoal técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto desta licitação. 

  
0.2.26 A CONTRATADA deverá apresentar, nos documentos da Habilitação, a metodologia de 

execução, ou plano de trabalho para os serviços objeto desta licitação, bem como o cronograma 
físico. O cronograma físico-financeiro deverá ser anexado à proposta comercial. 

 
0.2.27 A CONTRATADA deverá declarar, nos documentos da Habilitação, de que examinou os 

elementos fornecidos pelo CONTRATANTE não havendo dúvidas sobre os trabalhos a executar. 
 
0.2.28 A CONTRATADA deverá apresentar a planilha com a composição do BDI dos serviços e 

equipamentos. 
 
0.2.29 A CONTRATADA deverá apresentar a planilha com a composição das leis sociais. 
 
0.2.30 Sempre que necessário, os serviços e reparos, deverão ser executados com continuidade, 

inclusive aos sábados, domingos e feriados, se assim a boa técnica o exigir e acordado com a 
FISCALIZAÇÃO. 

 
0.2.31 A CONTRATADA deverá estipular, em sua proposta, prazo de garantia da obra não inferior a 5 

(cinco) anos, contados a partir da expedição do termo de Recebimento Definitivo. 
 
0.2.32 Todos os detalhes não explícitos nestas especificações, mas necessários à execução da obra 

programados e ao perfeito acabamento das superfícies e funcionamento das instalações serão 
de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
0.2.33 Os locais afetados pela execução da obra deverão ser mantidos, pela CONTRATADA, em 

perfeito estado de limpeza e entregue limpo e desobstruído. Permanentemente deverá ser 
executada a limpeza para evitar a acumulação de restos de materiais. 

 
0.2.34 Será aplicada multa, sobre o valor contratual, por dia de atraso que exceder ao prazo contratual, 

sem motivo plenamente justificado no Diário e aceito pela FISCALIZAÇÃO. 
 
0.2.35 A FISCALIZAÇÃO exigirá o cumprimento de todas as normas e equipamentos de segurança do 

trabalho para obras dessa natureza. 
 
0.2.36 Qualquer operário que, a critério da FISCALIZAÇÃO, tiver comportamento incompatível, 

indecoroso ou for considerado indesejável na obra, deverá ser imediatamente afastado da obra. 
 
0.2.37 Após a assinatura do contrato ficará pressuposta a concordância tácita de todos aqueles 

documentos constantes do item 0.5. 
 
0.2.38 A CONTRATADA será responsável pela contratação de todo o pessoal necessário ao pleno 

desenvolvimento da obra e deverá cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas e da 
Previdência Social. 

 
0.3 PRAZO  
 
0.3.1 O prazo para a execução da obra deverá ser de 90 (noventa) dias úteis. O cronograma da obra 

será analisado e aprovado em comum acordo entre a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO antes 
do início da obra. 
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0.4 LICENÇAS E TAXAS 

 
0.4.1 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

Caberá a CONTRATADA a execução e pagamento de todas as taxas no CREA / CAU: 
• dos registros de FISCALIZAÇÃO dos membros técnicos da comissão nomeada pela 

Contratante. 
• do registro de Responsabilidade Técnica pela execução da obra. 

 

0.5 MEDIÇÕES 

 
0.5.1 As medições seguirão dos serviços executados deverão ser realizadas de acordo com o 

Cronograma Físico e Financeiro aprovados pelas partes, pelas etapas neles fixadas. 
 
0.5.2 As etapas a serem medidas precisam estar completamente concluídas, se algum item não 

estiver concluído a etapa não poderá ser medida até a conclusão deste item e a CONTRATADA 
estará sujeita as sansões prevista no Contrato e na Lei 8666. 

 
0.5.3 Se durante uma etapa a ser medida forem executados serviços não previstos nesta etapa, eles  

poderão ser compensados na medição. 
 
0.5.4 Os serviços não previstos em uma etapa e realizados antecipadamente, poderão ser medidos 

antecipadamente e deverão ser medidos na etapa. 
 
0.5.5 Os procedimentos para a medição das etapas são: 
 
0.5.5.1 Apresentar a Planilha de Medição à FISCALIZAÇÃO. 
 
0.5.5.2 A FISCALIZAÇÃO analisa a planilha e devolve a CONTRATADA com os devidos comentários. 
 
0.5.5.3 A CONTRATADA com a planilha aprovada apresentará a Medição em uma via, com as 

documentações anexadas, e cópia em arquivos no formato pdf, conforme abaixo relacionada: 
 
0.5.5.3.1 A segunda via deverá conter: a carta de encaminhamento do demonstrativo mensal, 

informando: a denominação social, o CNPJ, a CEI da Obra, o nº do Contrato, nº da NF, 
data de sua emissão, o valor bruto, o valor retido e o valor líquido, informando o período 
de execução dos serviços, informar os empregados que estavam lotados na obra durante 
o período. A nota fiscal, a planilha de medição, a Folha de Pagamento, contra cheques 
dos funcionários que trabalharam na obra no referido período, comprovante do 
recolhimento do INSS/GPS, comprovante do recolhimento GFIP/SEFIP com o número da 
CEI da obra, comprovante do recolhimento FGTS e a conectividade social com o nº da 
CEI da obra, a declaração do simples se a empresa se enquadra neste regime, Certidão 
do INSS, Certidão do FGTS, da Certidão da Receita Federal e o diário de obra do 
período medido. 

 

0.6 CONCLUSÃO E ENTREGA DA OBRA 

 
0.6.1 Concluída a obra de acordo com os projetos aprovados e especificações, a CONTRATADA 

deverá emitir uma carta informando a conclusão da obra e solicitando o recebimento provisório 
da obra. 

 
0.6.2 Conforme o artigo 73, em até 15 dias será realizado a vistoria da obra pela Comissão de 

Recebimento da Obra formada pela EMBRAPA e representantes da CONTRATADA, onde se 
houver pendências, serão relacionadas e dado um prazo à CONTRATADA para solucionar. Após 
a resolução de todas as pendências será emitido o Termo de Recebimento Provisório da Obra e 
a EMBRAPA assumirá a obra. 

 
0.6.3 Conforme os Acórdãos nº 853 e 56/2013 do Tribunal de Contas da União – TCU e art 73 da Lei 

8666/93 a CONTRATADA deverá providenciar: 
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0.6.3.1 “As buit” da obra; 

 
0.6.3.2 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

 
0.6.3.3 Carta “habite-se” emitida pela prefeitura; e 

 
0.6.3.4 Certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis. 
 
0.6.4 Em até 90 (Noventa) dias a CONTRATADA deverá entregar todos os documentos do item 0.6.3 

para que possa ser emitido o Termo de Recebimento Definitivo da Obra. 
 

0.7 DOCUMENTOS 

 
0.7.1 Integram esta Especificação, anexa a este volume, a planilha Orçamentária com quantitativos de 

materiais, equipamentos e obras. Os quantitativos referentes aos itens de instalações foram 
estimados com base em parâmetros de obras anteriores e estimativas mínimas de pontos para 
atender às necessidades das áreas de trabalho. 

 
0.7.2 Integram este documento os seguintes projetos: 
 
0.7.2.1 Projeto arquitetônico do laboratório (planta baixa e do Telhado). 
 
 

REFORMA DO TELHADO 
 
1. SERVIÇOS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 
 
1.1.  PLACA DE OBRA 
 
1.1.1 A placa da obra será em chapa de ferro galvanizado nº 22, tratada e pintada, com estrutura em 

metalon (40x40mm) cujo modelo serão fornecidos pela EMBRAPA, nas dimensões 1,1 x 2,0 m e 
será fixada em local visível a 2,00m de altura do chão, devidamente nivelada. 

 
1.1.2 Qualquer placa, inscrição, ou outro elemento de comunicação visual somente será admitido se 

for previamente autorizado pela EMBRAPA. 
 
1.2. ENCARREGADO DE OBRA 
 
1.2.1. A CONTRATADA deverá manter encarregado e/ou mestre de obras com conhecimentos e 

experiência em obras civis, o tempo integral do horário de execução da obra, atendendo também 
o item 0.2.20. 

 
1.2.2. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
 
1.2.2.1 A CONTRATADA deverá fornecer equipamentos de proteção individual aos seus 

funcionários cumprindo as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, da Previdência Social 
e de Segurança do Trabalho. 

 
1.1.2.2 A CONTRATADA deverá apresentar à EMBRAPA cópia do termo de entrega de EPI e 

mantê-lo arquivado na obra. 
 
1.3. ENGENHEIRO CIVIL 

 
1.3.1. Os serviços deverão ser supervisionado por engenheiro civil. 
 
1.3.2 Deverá apresentar a ART do responsável técnico. 
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2. SERVIÇOS A SEREM EXCUTADOS 
 
2.1 Demolição de Pilares: deverão ser demolidos para possibilitar a queda mínima do telhado de 

25%. 
 
2.2 Retirada de Forro de PVC: retirar os forros de PVC com cuidado para possibilitar a sua 

reutilização. 
 
2.3 Retirada do Telhado: retirar as telhas com cuidado para futura utilização e entregar à EMBRAPA. 
 
2.4 Retirada da Estrutura de Madeira: retirar a estrutura de madeira do telhado com cuidado para 

futura utilização e entregar à EMBRAPA. 
 
2.5 Alvenaria de Vedação: executar alvenaria de vedação para nivelar o telhado para possibilitar a 

queda mínima do telhado de 25%. 
 
2.6 Chapisco: chapiscar as alvenarias do item 2.5. 
 
2.7 Reboco: rebocar as alvenarias do item 2.5. 
 
2.8 Estrutura de Madeira: executar as tesouras e os outros elementos de madeira do telhado com a 

madeira massaranduba. 
 
2.9 Telhamento com Telha Cerâmica: as telhas cerâmicas a serem utilizadas serão capa-canal, tipo 

colonial. 
 
2.10 Cumeeira: deverão ser executadas assentadas com argamassa impermeabilizante. 
 
2.11 Emboçamento: em contorno do telhado as telhas deverão ser emboçadas. 
 
2.12 Retirada de portas: duas portas de madeira e seus respectivos batentes deverão ser retiradas. 
 
2.13 Porta de Alumínio: colocar duas portas de alumínio de abrir com vidros sem guarnições. Os 

vidros, os acabamentos na alvenaria e a pintura deverão estar inclusos nos preços destas portas. 
 
2.14 Montagem de Forro de PVC: utilizando o material retirado recolocar os forros de PVC na copa e 

na galeria de tecnologia. 
 
2.15 Fundo Selador: aplicar nas alvenarias executadas. 
 
2.16 Tinta Latex PVA: aplicar nas alvenarias executadas. 
 
2.17 Lixamento de madeira: toda a estrutura de madeira do telhado deverá ser lixada. 
 
2.18 Emassamento de superfícies: todas as janelas deverão ser emassadas e niveladas, deixando a 

superfície lisa. 
 
2.19 Pintura Verniz: toda a estrutura de madeira do telhado deverá ser pintada com verniz. 
 
2.20 Esmalte sintético: todas as janelas deverão ser pintadas. 
 
2.21 Lona plástica: deverá cobrir o auditório no período em que estiver sem telhas. 
 
2.23 Ventilador de parede: deverá fornecer seis ventiladores de parede, marca ventisol ou similar de 

mesmas características, 220V. 
 
2.24 Intalação dos Ventiladores 
 
2.25 Limpeza Geral: internamente e externamente a obra deverá ser entregue limpa para seu uso 

imediato. 
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2.26 Luminária tipo arandela: fornecer e instalar três arandelas tipo tartaruga. 
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ventilador de parcde ventisol -Pesquisa Google 

I of 2 

Google 
Todas Shopping 

70 cm 

Patrocinado 

Ventilador de 
parede Venti... 

R$ 229,90 
Magazine Lui... 

Ventisol 

Ventisol 220V 

ventilador de parede ventisol 

Mercado Livre 

Imagens Videos Noticlas 

https/ventisol.com.br. Ventilador Profissional 

INSTALAR 

Ventilador de Parede Profissional 

Ventilador De 
Parede... 

R$ 249,00 
Ferreira Costa 

(11) 

htps/Aista.mercadolivre.com.br... Ventiladores 

Ventilador de Parede Power 70cm Bivolt 230W Ventisol Escolas, igrejas, indústrias, 

Ventisol 

ambientes que precisam de grande conforto. Entre os ventiladores mais .. 

Ventilador de Parede Preto.. . Ventilador de Parede 50cm.. 

Ventilador De Parede Ventisol | MercadoLivre 

Avaliação: 4,6· 7.736 votos· R$ 289,90 

Ventisol 

Ventilador de.. 

R$ 244,32 
Amazon.com. 

As pessoas também perguntam i 

Qual melhor ventilador de parede da Ventisol? 

É melhor ventilador com 3 ou 6 pás? 

Qual o valor do vetilador de parede Ventisol? 

R$ 329,90 Indisponível 

Abertos agora 

Americanas 

Qual a potência do ventilador Ventisol de parede? 

Ventilador Oscilante De Parede Ventisol 3 Pás 50cm New 130W Preto 127V. Avaliação 4.6 de 

5.7,736 opiniões.4.6 (7736). R$289,90. em. 12x. R$28,11. 

htps/ventisol.com.br produlo ventilador-de-pared. 

Magazine Luiza 

Mais 

Ventilador De Parede Ventisol 

Ventilador de Parede 50cm Preto Bivolt Comercial 200W... 

htlps//wWw.americanas.com.br busca ventilador-de.. 

Ventilador de Parede 50cm Preto Bivolt Comercial 200W Ventisol; ldeal para grandes 

espaços: Lojas, escolas, igrejas, restaurantes, indústrias, ambientes que.. 

50cm 6 Pás 

Ventilador De 

Parede.. 

Avaliaç�o: 4,2· 142 votos A partir do A$ 216,20 

R$ 172,72 
Mercado Livre 

Frete grátis 

Ventilador Parede Ventisol 

https/www.magazineluiza.com.br busca ventilador... 

R$ 216,202x do R$ 108,10 sem luros no cartão de crédito. Ventllador de Parede Ventlsol 

Premium 60cm 3 Velocidades. (140). R$ 279,90. 8%. R$ 257,50com pix ... 

htps://ww.google.com/search?client=firefox-b-c&q=ventilador. 

Ferramentas 

Turbo 

Venti-Delta 

Oscilante de.. 
R$ 349,90 

Amazon.com.. 

Frete grátis 

Ventilador de parede Ventisol Turbo 6 Steel Osc, 6 pás, 50cm, 200w -Bivolt. 4.5 (516). R$ 

349,00. R$ 229.90, no Pix. (15% de desconto). 

Manual 

Foodback 

New Premium 

Ventisol 

Ventilador de.. 

R$ 199,90 
Amazon.com. 

Branco 

Ventilador De 

Parede 60cm. 

R$ 281,74 
Mercado Livre 

Frete grátis 

Fazer login 

SafeSearch 

Ventilador De 

Parede... 

R^ 299,90 
Ferreira Costa 

(36) 

09/05/24, 13:55 
Anexo Levantamento Quantitativo (10517704)         SEI 21203.001665/2024-18 / pg. 16


	Edital Licitação Embrapa 02-24 - Instalações Elétricas (10541136)
	Projeto Arquitetônico - Planta Baixa (10517486)
	Projeto Arquitetônico - Telhado (10517516)
	Orçamento Sintético da Reforma do Telhado (10517580)
	Orçamento Sintético - Materiais e Mão de Obra (10517624)
	Cronograma Físico e Financeiro (10517635)
	Anexo Especificações Técnicas e Memorial Descritivo (10517672)
	Anexo Levantamento Quantitativo (10517704)

